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RESUMO 

O presente Relatório de Estágio consiste numa análise crítico-reflexiva sobre a prática 

pedagógica supervisionada desenvolvida na Escola Básica 2,3 Dr.ª Maria Alice Gouveia 

junto da turma do 9ºA no ano letivo 2021/2022. O Estágio Pedagógico compreendeu a 

transição para a futura atividade profissional ligada à Educação Física culminando com a 

aplicação em contexto real dos conhecimentos e competências adquiridas ao longo do 

percurso académico, numa estreita relação entre teoria e prática. 

Este documento visa a apresentação e reflexão dos processos desenvolvidos, bem como das 

decisões tomadas devidamente contextualizadas e fundamentadas com rigor científico. A 

análise crítico-reflexiva realizada centra-se nas dificuldades de desempenho identificadas, 

nas estratégias delineadas para as ultrapassar e a avaliação da eficácia das mesmas, bem 

como nas principais competências desenvolvidas nas várias áreas de intervenção e a 

pertinência e utilidade das mesmas para a futura atividade docente. 

Posto isto, o presente documento está estruturado e organizado em três capítulos. O primeiro 

visa a contextualização da prática desenvolvida, dando a conhecer a história de vida até ao 

momento, bem como a caraterização do contexto onde ocorreu a intervenção pedagógica. O 

segundo capítulo consiste na análise reflexiva sobre a prática pedagógica desenvolvida ao 

nível das quatro áreas de intervenção:  atividades de ensino-aprendizagem, atividades de 

organização e gestão escolar, projetos e parcerias educativas e a atitude ético-profissional 

sendo transversal a todas as áreas. O terceiro capítulo consiste num estudo de investigação 

realizado ao longo do Estágio Pedagógico relacionado com a comparação da motivação dos 

alunos do 5º ao 9º ano de escolaridade para as aulas de Educação Física. 

 

Palavras-chave: Estágio Pedagógico. Intervenção Pedagógica. Educação Física. Reflexão. 

Motivação. 
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ABSTRACT 

This Internship Report consists of a critical-reflective analysis of the supervised pedagogical 

practice developed at Escola Básica 2,3 Dr.ª Maria Alice Gouveia with the 9th grade class 

in the academic year 2021/2022. The Pedagogical Internship comprised the transition to the 

future professional activity linked to Physical Education, culminating in the application in 

a real context of the knowledge and skills acquired along the academic path, in a close 

relationship between theory and practice. 

This document aims to present and reflect on the processes developed, as well as the 

decisions taken properly contextualized and based on scientific rigor. The critical-reflective 

analysis carried out focuses on the identified performance difficulties, the strategies outlined 

to overcome them and the evaluation of their effectiveness, as well as the main skills 

developed in the various areas of intervention and their relevance and usefulness for the 

future teaching activity. 

That said, this document is structured and organized into three chapters. The first aims to 

contextualize the practice developed, making known the life story so far, as well as the 

characterization of the context where the pedagogical intervention took place. The second 

chapter consists of a reflective analysis of the pedagogical practice developed in the four 

areas of intervention: teaching-learning activities, school organization and management 

activities, educational projects and partnerships and the ethical-professional attitude 

transversal to all areas. The third chapter consists of a research study carried out during 

the Pedagogical Internship related to the comparison of the motivation of students from the 

5th to the 9th grade for Physical Education classes. 

 

Keywords: Pedagogical Internship. Pedagogical Intervention. Physical Education. 

Reflexion. Motivation. 
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INTRODUÇÃO 

O presente documento foi elaborado no âmbito da unidade curricular Relatório de Estágio 

inserida no plano de estudo do 2º ano do Mestrado em Ensino de Educação Física nos 

Ensinos Básico e Secundário (MEEFEBS) da Faculdade de Ciências do Desporto e 

Educação Física da Universidade de Coimbra (FCDEF-UC). O Estágio Pedagógico (EP) foi 

desenvolvido na Escola Básica 2,3 Doutora Maria Alice Gouveia, junto da turma A do 9º 

ano de escolaridade no ano letivo de 2021/2022, sob orientação e supervisão da Professora 

Cooperante Lurdes Pereira e do Professor Orientador Doutor Bruno Rosa. 

O EP é considerado como um momento fundamental de preparação para o futuro exercício 

da profissão docente, constituindo-se como um espaço e um tempo privilegiados para o 

desenvolvimento de um conhecimento multidimensional. Este compreende a transição para 

a futura atividade profissional ligada à Educação Física (EF) culminando com a aplicação 

em contexto real dos conhecimentos e competências adquiridas ao longo do percurso 

académico. A formação de professores deve ser concebida como um continuum com uma 

estreita relação entre teoria e prática, integrando a formação de professores a partir de um 

ponto de vista conceitual, disciplinar e pedagógico (Bernárdez-Gómez, 2021). 

Este documento propõe-se a apresentar o trabalho desenvolvido ao longo do EP sob uma 

perspetiva crítico-reflexiva e descritiva quando considerada pertinente à contextualização e 

compreensão da reflexão com fundamentação das decisões tomadas durante o processo. 

No que diz respeito à estrutura e organização, o presente documento é dividido em três 

capítulos: 1) Contextualização da prática desenvolvida; 2) Análise reflexiva sobre a prática 

pedagógica; 3) Aprofundamento do tema-problema. No primeiro capítulo é dada a conhecer 

a história de vida que me trouxe a este momento, bem como a caraterização do contexto 

onde ocorreu a minha intervenção pedagógica. No segundo capítulo é realizada uma análise 

crítico-reflexiva ao nível das quatro áreas de intervenção: atividades de ensino-

aprendizagem e respetivas dimensões, atividades de organização e gestão escolar, projetos e 

parcerias educativas desenvolvidos, bem como a atitude ético-profissional transversal a 

todas as áreas. No terceiro capítulo é aprofundado o estudo de investigação realizado ao 

longo do EP relacionado com a motivação dos alunos do 5º ao 9º ano de escolaridade para 

as aulas de EF. 
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CAPÍTULO 1 – CONTEXTUALIZAÇÃO DA PRÁTICA DESENVOLVIDA 

1.  História de vida 

No presente tópico é descrita a minha história de vida através de uma reflexão retrospetiva 

e de análise pessoal de narração de vivências, sentimentos, emoções, significados atribuídos 

a momentos e experiências que me trouxeram a este momento — ao final da minha formação 

inicial para a docência. 

Tenho 23 anos e sou natural de uma vila no interior do país onde passei todas as fases da 

minha vida até ao ingresso no Ensino Superior aos 18 anos. O desporto esteve sempre 

presente, de alguma forma, em todas essas fases. Aos 10 anos de idade, passei a agregar as 

vivências do desporto de rua às do desporto federado com a entrada num clube de futebol de 

formação. Desde aí desenvolvi um interesse pelos mais variados desportos até aos dias de 

hoje e que contribuíram para a minha cultura desportiva. 

O meu percurso na prática de desporto federado resultou em oito anos de experiências que 

participaram no meu desenvolvimento através da aquisição de valores e de vivências que 

contribuíram para fazer de mim uma pessoa melhor e bem preparada para a vida em 

sociedade. Este percurso terminou com o ingresso no ensino superior aos 18 anos de idade. 

Tendo em conta o interesse pessoal pelo desporto e as ambições futuras quanto à minha 

atividade profissional, a opção pela Licenciatura em Ciências do Desporto e, posteriormente, 

pelo Mestrado em Ensino de Educação Física para continuar o meu percurso académico no 

ensino superior foi fácil e natural. Contudo, senti necessidade de continuar diretamente 

ligado ao futebol e fazia sentido para mim conciliar os estudos em desporto com uma 

intervenção prática na área, onde teria oportunidade de aplicar os conhecimentos adquiridos 

na faculdade, pelo que iniciei o meu percurso no treino de futebol. Desde então, os estudos 

no ensino superior e o treino no futebol de formação têm andado a par no meu percurso de 

vida. Tem sido uma experiência muito enriquecedora e recompensada pela possibilidade de 

poder contribuir com um papel ativo para o desenvolvimento de muitas crianças. 

As aprendizagens adquiridas ao longo do meu percurso académico que agora finda, e para o 

desenvolvimento das quais este Estágio Pedagógico contribuiu em grande medida, deixam-

me confiante e otimista para entrar numa nova fase da minha vida profissional e 

desempenhar as minhas funções e responsabilidades com a competência esperada, sempre 

numa perspetiva de aprendizagem e formação contínua.  
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Figura 1 - História de vida 

 

2.  Caraterização do contexto 

Para uma melhor compreensão do trabalho desenvolvido ao longo deste EP é essencial 

contextualizar a prática desenvolvida analisando as caraterísticas do meio em que este 

decorreu. A caraterização do contexto em que as decisões foram tomadas torna-se 

fundamental para compreender a intenção por trás das mesmas, sabendo que um 

comportamento ou decisão são específicos de um determinado contexto, podendo ter 

resultados diferentes quando aplicados noutro (Jarvis et al., 2018). 

Como tal, nos próximos pontos serão descritos os fatores que melhor caraterizam o contexto 

onde foi desenvolvido o EP. Para além da caraterização do meio e da escola, são aqui dados 

a conhecer os seus intervenientes como a Área Disciplinar de Educação Física (ADEF) e os 

respetivos docentes, o Núcleo de Estágio de Educação Física (NEEF), os Professores 

Orientadores e a turma na qual foi realizada a intervenção pedagógica. 

2.1 A escola 

O Agrupamento de Escolas Coimbra Sul (AECS) é constituído por estabelecimentos que 

abrangem vários níveis de ensino, desde Jardins de Infância até ao 3º ciclo. Os 

estabelecimentos que constituem o Agrupamento de Escolas Coimbra Sul são os seguintes: 

EB 2,3 Alice Gouveia, EB 2,3 Ceira, EB1 Almalaguês, EB1 APPC, CE Areeiro (JI e EB1), 

EB1 Castelo Viegas, EB1 Norton de Matos, CE Quinta das Flores (JI e EB1), EB1 Torres 
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do Mondego, EB1 Vendas de Ceira, e JI Ceira. As escolas referidas encontram-se dispersas 

na parte sul do concelho de Coimbra, estando a mais afastada a 20 km da escola sede. 

A missão, visão, princípios e valores do AECS estão presentes no Projeto Educativo 

2021/2023. Este apresenta como missão, promover uma escola de qualidade, inclusiva e 

adequada às exigências da comunidade educativa e da sociedade, garantindo que todos têm 

uma educação apropriada que corresponda a saberes estruturantes, visando a formação de 

cidadãos conscientes dos seus direitos e deveres, críticos, tolerantes e comprometidos com 

uma sociedade mais justa, solidária, humana e inclusiva. 

A Escola Básica 2,3 Dr.ª Maria Alice Gouveia (EMAG), sede do Agrupamento de Escolas 

Coimbra Sul, acolhe alunos do ensino básico do 2º e 3 ciclos. No início do presente ano 

letivo, acolhe 12 turmas do 2º ciclo e 12 turmas do 3º ciclo, perfazendo um total de 24 turmas 

e 576 alunos matriculados. 

A escola está bem localizada na cidade de Coimbra e é composta por um bloco onde 

funcionam os serviços administrativos e três blocos de salas de aula. Possui ainda um bloco 

onde está localizado o refeitório, a papelaria, o bar dos alunos e uma sala de dança. Possui, 

também, um pavilhão desportivo e vários campos de jogos no exterior. A escola é espaçosa 

no seu exterior pelo que os alunos usufruem de espaços amplos para recreio. 

2.1.1 Recursos para a Educação Física 

No que concerne às instalações destinadas à EF e demais atividades desportivas, a escola 

possui cinco espaços para a sua prática. O G1 e o G2 são dois espaços interiores dentro do 

pavilhão, sendo o primeiro mais espaçoso e apto para a prática da maioria das matérias 

possuindo marcações de voleibol, badminton, basquetebol e ténis. O segundo trata-se de uma 

galeria com dimensões mais reduzidas direcionado para a lecionação de matérias como a 

ginástica, estando dotada de equipamento para esse fim, e para a dança, podendo ser usado 

para outras atividades que não requeiram muito espaço. Ainda relativamente aos espaços 

interiores, a escola possui uma sala no edifício do refeitório (R). Trata-se de um espaço 

bastante pequeno e, por isso, utilizado em último recurso devido a essa limitação. Pode ser 

utilizado para atividades de dança ou outras que envolvam um número reduzido de alunos. 

No que toca aos espaços exteriores, o espaço do C1 possui três campos de basquetebol e as 

respetivas tabelas, uma pista de atletismo e uma caixa de areia. O espaço do C2 possui dois 

campos com marcações de andebol e futebol/futsal equipados com o respetivo número de 
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balizas. No exterior existe, ainda, um campo de ténis onde decorrem as aulas do Desporto 

Escolar (DE) de Ténis, bem como duas mesas de ténis de mesa. 

Tantos nos espaços interiores e exteriores existem balneários masculinos e femininos e 

arrecadações onde é guardado o material, estando um funcionário permanentemente em cada 

uma das instalações. 

No pavilhão está situado o Gabinete de Educação Física frequentado pelos docentes da 

ADEF, espaço onde habitualmente reúne o NEEF. 

No que concerne aos recursos materiais disponíveis para a Educação Física, a escola dispõe 

de materiais bastante diversificados em quantidades satisfatórias e em bom estado de 

conservação possibilitando um planeamento de aulas adequado e para que os alunos possam 

usufruir das melhores condições para verem as suas aprendizagens potenciadas. Todo o 

material disponível consta num inventário apresentado no anexo I. Este inventário foi 

colocado no plano anual de turma e nas unidades didáticas (UD) sendo um aspeto a ter em 

conta no planeamento das UD e respetivos planos de aula. 

2.2 A Área Disciplinar de Educação Física 

Os docentes da ADEF da escola possuiu um papel importante neste desafio através da 

partilha de experiências e conhecimentos, como pela abertura e disponibilidade que sempre 

demonstraram para responder a questões levantadas e para a observação das suas aulas das 

quais pudemos adotar estratégias e comportamentos que melhoraram a nossa intervenção 

pedagógica. Posto isto, a ADEF da escola é composta por nove docentes responsáveis pela 

lecionação das aulas de EF e Dança às turmas a si atribuídas, bem como das aulas do DE de 

Beisebol, Basquetebol, Boccia, Atletismo, Ténis de Campo/de Mesa e Badminton. 

2.3 O Núcleo de Estágio de Educação Física 

Na relação entre NEEF foi perspetivado o trabalho de equipa como fator de enriquecimento 

na formação de todos os seus elementos, privilegiando a partilha de saberes e de 

experiências. Para um trabalho cooperativo e de entreajuda eficaz foi imprescindível uma 

relação saudável, próxima, transparente e de confiança entre os elementos do NEEF, para 

que todos expusessem as suas preocupações e trouxessem as suas ideias para debate nas 

reflexões conjuntas e assim contribuir para o desenvolvimento de todos os elementos.  

Esta colaboração foi bem-sucedida devido à partilha de valores comuns mantidos pelos 

elementos do grupo, assim como a existência de objetivos e oportunidades de 
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desenvolvimento comuns. Entre os vários aspetos que podem determinar o sucesso das 

relações de colaboração apontados por Bayerlein e McGrath (2018) encontra-se o 

desenvolvimento das relações pessoais e de confiança entre os vários elementos do grupo, 

tanto dentro como fora do ambiente de trabalho. Esta relação de confiança faz com que a 

ação de cada um dos elementos do grupo vá ao encontro dos interesses do coletivo. Posto 

isto, a maximização das oportunidades de interações sociais entre os vários elementos foi 

importante para a manutenção da coesão do grupo, apontada por Cohen e Bailey (1997) 

como positivamente relacionada com o desempenho dos grupos de trabalho. 

2.4 Os Professores Orientadores 

O tutor “é a primeira imagem do mundo profissional que o aluno recebe, constituindo uma 

referência educacional muito poderosa e efetiva que desempenha um papel fundamental na 

formação do aluno” (Bernárdez-Gómez, 2021). 

Os autores Machado et al. (2021) destacam a importância do papel do supervisor em 

reconhecer, valorizar e integrar diferentes dimensões e conhecimentos. O professor 

orientador é um detetor das necessidades formativas do aluno e partilha com ele situações 

educativas complexas que servem como práticas de referência e ferramentas de reflexão 

sobre a vida quotidiana da escola (Bernárdez-Gómez, 2021).  

Ao longo deste processo contámos com a experiência e os conhecimentos da professora 

cooperante e do professor orientador na contribuição significativa para a formação e o nível 

de aprendizagem que viemos a adquirir neste EP. A professora cooperante cujo 

acompanhamento diário e com o seu nível de conhecimentos permitiu-nos ver e perceber 

aspetos que sozinhos demoraríamos a compreender ou que nunca alcançaríamos e que fariam 

a diferença no nível de aprendizagens adquiridos no final. Estivemos sempre recetivos às 

sugestões apresentadas que, com base nas suas experiências, constituíram-se como uma 

mais-valia na resolução de problemas e dificuldades encontradas diariamente. 

2.5 A turma 

A caraterização da turma resultou da consulta e análise do Processo Individual do Aluno, 

das informações fornecidas pela Diretora de Turma (DT) e restantes docentes presentes na 

primeira Reunião de Conselho de Turma e da resposta dos alunos a um questionário aplicado 

no início do ano letivo (apêndice I) de forma a complementar a informação da turma. 
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Dados pessoais 

A turma nas aulas de EF é constituída por 17 alunos, sendo 5 alunas do sexo feminino (29%) 

e 12 alunos do sexo masculino (71%). Perto do final do 2º período letivo, ingressou na turma 

um aluno proveniente da Ucrânia e que participou apenas numa aula de EF por semana. 

A turma possui um aluno nascido em 2004, uma aluna nascida em 2005, seis alunos nascidos 

em 2006, oito alunos nascidos em 2007 e um aluno nascido em 2008. 

Dados escolares 

Do ponto de vista geral, a turma tem um aproveitamento satisfatório, tendo todos os alunos 

transitado para o ano de escolaridade em que se encontravam no presente ano letivo. 

Relativamente à EF, nenhum deles transitou com nota inferior a três à disciplina, tendo a 

grande maioria da turma transitado com classificação de 4 no final do 3º período. No entanto, 

e apesar de muitos dos alunos da turma possuírem capacidades para um bom desempenho, 

alguns detêm uma grande propensão para distrações que prejudicam a sua capacidade de 

trabalho. 

No que concerne ao comportamento dos alunos da turma, de um modo geral a turma não é 

problemática nas aulas de EF. No entanto, existem casos singulares cujo comportamento tem 

tendência a prejudicar o normal funcionamento da aula.  

Educação Física 

No que concerne à classificação da EF no final do 3º período do ano letivo anterior, 3 alunos 

(18%) alcançaram o nível 3, 12 alunos (70%) o nível 4 e 2 alunos (12%) o nível 5. 

Quando questionados acerca do seu gosto para a disciplina de EF, 12 alunos (71%) referiram 

que gostam da disciplina e 5 alunos (29%) responderam “mais ou menos”. Nenhum aluno 

respondeu que não gosta da disciplina. 

A modalidade mais referida pelos alunos como a preferida foi o futebol, nomeada por 7 

alunos. Seguiram-se o andebol (3 alunos), o voleibol (2 alunos), o badminton, o basquetebol 

e o atletismo. Contudo, 4 alunos referiram o futebol e o basquetebol como aquelas em que 

possuem menor preferência, seguidas da ginástica e do atletismo (3 alunos cada), do voleibol 

(2 alunos) e do badminton. 

A modalidade em que os alunos referiram sentir mais facilidades foi o futebol, seguido do 

badminton. Foram ainda mencionadas as modalidades de voleibol, andebol, basquetebol e 

atletismo. Por outro lado, a modalidade em que os alunos referiram sentir mais dificuldades 
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foi o basquetebol, seguido do futebol e do atletismo. Foram, ainda, referidas as modalidades 

de voleibol, badminton e ginástica. 

A turma regista pouca adesão quanto ao DE para o presente ano letivo com apenas 3 alunos 

(18%) inscritos nos clubes. As modalidades às quais os alunos aderiram foi o atletismo (1 

aluno), o badminton (1 aluno) e o ténis (3 alunos), sendo que um dos alunos participa nas 

três, mas só compete por duas, de acordo com o regulamento do DE. 

Relativamente à prática desportiva dos alunos fora do contexto escolar, esta é um pouco mais 

equilibrada, sendo que 7 alunos (41%) praticam desporto federado. Entre as modalidades 

praticadas fora do contexto escolar, o futebol é aquela com maior predominância (3 alunos), 

seguida do judo (2 alunos), da dança e do basquetebol. 

Dados médicos 

Na turma existem dois alunos cujas condições médicas impossibilitam e/ou condicionam a 

sua participação nas aulas de EF totalmente integrada com a turma. Um dos alunos sofre de 

problemas ortopédicos, problemas cardiovasculares, asma e epilepsia. É seguido em 

consultas no Hospital Pediátrico de Coimbra, e por tal foi-lhe passado um atestado médico 

que o dispensa de realizar aulas de EF. A outra aluna possui trissomia 21 pelo que, apesar 

de realizar as aulas de EF, tem dificuldade em realizar todas as tarefas juntamente com a 

turma, necessitando de tarefas mais simples adequadas às suas capacidades. 

Existem quatro alunos com problemas relacionados com a visão, pelo que devido à sua 

condição realizam as aulas de EF de óculos. No que concerne a problemas auditivos não há 

dados a registar na turma. 

Medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão 

O Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, estabelece o regime jurídico da educação inclusiva 

e prevê três níveis de intervenção, organizando as medidas em universais, seletivas e 

adicionais. 

Na turma do 9ºA, uma aluna está abrangida por medidas adicionais de suporte à 

aprendizagem e à inclusão. Não frequenta todas as disciplinas com a turma, mas frequenta 

EF, usufruindo de adaptações curriculares significativas. Existem outros alunos na turma 

abrangidos pelas medidas adicionais de suporte à aprendizagem e à inclusão, mas que devido 

à sua condição médica não possuem a EF no seu plano de estudos. 
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Relativamente às medidas seletivas de suporte à aprendizagem e à inclusão, dois alunos da 

turma beneficiam de adaptações curriculares não significativas a todas as disciplinas (exceto 

dança e EF). 

Na turma do 9ºA, nove alunos usufruem de medidas universais de suporte à aprendizagem e 

à inclusão. Todos beneficiam de medidas de diferenciação pedagógica e de acomodações 

curriculares às disciplinas propostas individualmente. 
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CAPÍTULO 2 – ANÁLISE REFLEXIVA SOBRE A PRÁTICA PEDAGÓGICA 

“A formação deve privilegiar um modelo de desenvolvimento profissional ecológico, 

contextualizado na análise crítica e reflexiva das necessidades, problemas e interesses do 

real pedagógico” (Fonseca, 2013). 

Após a contextualização do leitor na prática desenvolvida, no capítulo seguinte é realizada 

uma análise reflexiva sobre a prática descrita. Este capítulo dividir-se-á em quatro áreas, 

sendo elas a Área 1 – Atividades de Ensino Aprendizagem, Área 2 – Atividades de 

Organização e Gestão Escolar, Área 3 – Projeto e Parcerias Educativas e Área 4 – Atitude 

Ético-Profissional, dentro das quais serão analisadas de forma crítico-reflexiva as atividades 

desenvolvidas e as respetivas competências adquiridas. A análise da própria prática faz com 

que o professor tenha uma visão mais ampla e reflexiva. A reflexão crítica, baseada no 

conhecimento científico, permite alcançar a autonomia do professor perante a sua ação onde 

a automatização dá lugar à razão (Macenhan et al., 2016). 

Área 1 – Atividades de ensino-aprendizagem 

Nas atividades de ensino-aprendizagem são aqui considerados três domínios da prática 

docente: o planeamento do ensino, a condução do ensino-aprendizagem (realização) e a 

avaliação. 

1.  Planeamento 

Januário (1996) considera o planeamento como um processo pelo qual os professores 

aplicam os programas escolares, cumprindo a função de os desenvolver e de os adaptar às 

condições do cenário de ensino. O planeamento do ensino é uma construção orientadora da 

ação docente que, como processo, organiza e dá direção à prática coerente com os objetivos 

a que se propõe (Bossle, 2002). Neste tópico consideram-se três níveis de planeamento: o 

plano anual, as UD e o plano de aula. 

1.1 Plano Anual 

O plano anual de turma trata-se de um documento orientador que permite planear o processo 

de ensino a priori servindo de guia para as atividades a desenvolver no decorrer do ano 

letivo. Este plano procura dar sentido às decisões tomadas durante o ano letivo, sendo estas 

suportadas pelos vários fatores que interferem no processo de ensino-aprendizagem. Para 

tal, é fundamental um conhecimento profundo da turma e do meio, a organização da 

disciplina na escola, assim como as metas definidas nos programas curriculares. 
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A elaboração do plano anual seguiu o propósito de conhecimento desses fatores com a 

caraterização do contexto realizando uma descrição do meio e da escola e sua orgânica 

interna escolar. Nesta fase de caraterização do contexto procedeu-se, ainda, ao levantamento 

das condições existentes na escola, não só as globais, como as específicas para a lecionação 

da disciplina de EF ao nível dos recursos materiais, temporais, humanos e espaciais. 

Os recursos temporais foram definidos com base no calendário escolar de 2021/2022 

estabelecido no Despacho n.º 12123-M/2021, de 13 de dezembro, e no horário escolar da 

turma do 9ºA estabelecendo uma previsão de aulas para cada período letivo, embora com 

alguns ajustamentos impostos ao longo do ano. Nos recursos humanos foram incluídos todos 

os envolvidos direta ou indiretamente na prática pedagógica, nomeadamente, os alunos da 

turma, o professor estagiário, os professores orientadores, a DT e os restantes elementos do 

NEEF. No que concerne aos recursos materiais e espaciais, a ADEF tem à disposição uma 

quantidade satisfatória de material e em bom estado de preservação, bem como espaços 

amplos e adequados para a lecionação das várias matérias, não se constituindo como um 

entrave ao planeamento e proporcionando boas condições e qualidade de prática aos alunos. 

O sistema de rotação dos espaços instituído pela ADEF ocorre semanalmente o que levou a 

que as UD se estendessem ao longo dos períodos letivos, ao contrário da habitual 

estruturação da UD por blocos. Na nossa opinião, este sistema de rotação dos espaços 

semanal possuiu vantagens e desvantagens, embora seja preferível aos sistemas com 

rotações menos frequentes. Sentimos que a lecionação de aulas da mesma UD mais 

espaçadas no tempo poderá ter dificultado a consolidação de alguns conteúdos que os alunos 

vinham a adquirir. Por outro lado, proporcionou aos alunos uma maior variedade na sua 

prática, intercalando entre matérias mais e menos aliciantes, o que, no geral, poderá ter 

mantido os alunos mais motivados. 

O plano anual começou a adquirir um maior caráter único e específico com a caraterização 

da turma. O conhecimento profundo do perfil da turma foi imprescindível para adequar 

congruentemente as decisões metodológicas às caraterísticas da turma, bem como as 

decisões estratégicas ao nível das várias dimensões da intervenção pedagógica e estilos de 

ensino a adotar. 

A decisão e distribuição das matérias a lecionar seguiu uma lógica e um equilíbrio no número 

de aulas destinadas a cada matéria, embora influenciada pelo sistema de rotação de espaços 

(apêndice II). A lecionação de três das quatro matérias pertencentes aos Jogos Desportivos 
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Coletivos – basquetebol, andebol e voleibol – no 1º período permitiu aos alunos trabalharem 

essas matérias durante todo o período e continuarem a sua consolidação, em situações 

pontuais, nos dois períodos letivos seguintes sob a forma de situações jogadas e em regime 

de multimatérias, consolidando as mesmas e evitando a reversibilidade das aprendizagens 

adquiridas no 1º período. 

Dada as várias disciplinas dentro do atletismo que foram abordadas no presente ano letivo – 

corrida de velocidade, de estafetas e de barreiras, salto em comprimento, salto em altura, 

lançamentos – pareceu-nos lógica a distribuição desta UD pelos três períodos letivos, 

dedicando tempo suficiente à abordagem de cada uma delas. 

Devido ao sistema de rotação dos espaços implementado, não era possível lecionar as 

matérias do voleibol e do badminton no mesmo período porque ambas necessitam do mesmo 

espaço, neste caso o G1, o mesmo é válido para o basquetebol e a ginástica que partilham o 

mesmo espaço, neste caso o G2/C1, e também para o andebol e futebol cuja lecionação 

ocorre no C2. Posto isto, pareceu-nos lógica a opção pelas matérias referentes aos Jogos 

Desportivos Coletivos para a sua lecionação a partir do 1º período pelas razões 

supramencionadas, lecionando as restantes no 2º período. 

A lecionação da ginástica de aparelhos não estava inicialmente prevista no início do ano 

letivo devido às medidas de prevenção da covid-19. A evolução da pandemia permitiu a 

lecionação desta matéria no 2º período, o que levou a uma reformulação ao nível macro do 

planeamento na distribuição das matérias. Assim, introduzimos a ginástica de aparelhos 

(saltos no minitrampolim e no boque), matéria não lecionada nos últimos anos letivos, de 

forma a que os alunos vivenciassem e tentassem alcançar os objetivos específicos definidos 

para a mesma, demonstrando competências nesta subárea. 

A aptidão física foi incluída no planeamento anual das matérias dada a importância que lhe 

reconhecemos no desenvolvimento das capacidades físicas dos alunos. Embora a 

estimulação e o desenvolvimento de certas capacidades físicas ocorram integradamente com 

a exercitação de outras matérias, consideramos necessária a aplicação regular e sistemática 

de um programa de desenvolvimento específico dos maiores e principais grupos musculares 

juntamente com o desenvolvimento da aptidão cardiorrespiratória que permitem aos alunos 

desenvolverem capacidades físicas muitas vezes negligenciadas, mas que são tão 

importantes como o domínio das habilidades motoras e dos conhecimentos teóricos das 
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várias matérias. Esta é uma dinâmica de planeamento e organização que se revelou bem-

sucedida e que iremos adotar na nossa prática docente futura. 

No que concerne aos métodos de ensino para o tratamento didático das matérias procurámos 

implementar uma abordagem predominantemente holística criando cenários de prática 

integrantes da variabilidade e especificidade dos jogos, exigindo uma complementaridade 

entre a tática e a técnica valorizando os aspetos da perceção, compreensão e tomada de 

decisão (Mesquita, 2009). A diferenciação pedagógica foi fundamental, adequando a 

complexidade das tarefas às capacidades dos alunos inseridos em cada grupo de nível, 

dando-lhes as mesmas oportunidades para evoluírem nas suas aprendizagens, certificadas 

por uma avaliação autêntica, alcançando o nível seguinte e aperfeiçoando as habilidades já 

adquiridas. 

No plano anual analisámos os vários documentos curriculares com as competências e os 

objetivos preconizados para a EF. Contudo, foi ao nível da seleção e operacionalização dos 

mesmos e na elaboração de ações estratégicas de ensino para a concretização destes que 

sentimos algumas das dificuldades. Esta também foi uma das dificuldades relatadas no 

estudo de Inácio et al. (2015) por estagiários na elaboração do plano anual de turma.  

Relativamente à configuração da avaliação, foram apresentados e analisados os critérios de 

avaliação da disciplina e definidos os momentos e procedimentos de avaliação. Inicialmente, 

sentimos algumas dificuldades na interpretação dos critérios de avaliação, mas à medida que 

estes foram sendo consultados com frequência ficámos mais familiarizado com os mesmos. 

A elaboração do plano anual de turma foi uma das primeiras tarefas de planeamento que 

tivemos de realizar neste EP pelo que algumas das dificuldades sentidas poderão ser 

explicadas pela pouca familiarização com a realidade em que estávamos inseridos, assim 

como pela reduzida experiência que ainda possuíamos nessa fase. 

1.2 Unidades Didáticas 

Segundo Pais (2013), as UDs constituem-se como unidades de programação e modo de 

organização da prática docente constituídas por um conjunto sequencial de tarefas de ensino 

e aprendizagem que se desenvolvem a partir de uma unidade temática central de conteúdo e 

um elemento integrador num determinado espaço de tempo, com o propósito de alcançar os 

objetivos didáticos definidos e dar resposta às principais questões do desenvolvimento 

curricular – o que ensinar (objetivos e conteúdos), quando ensinar (sequência ordenada de 
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atividades e conteúdos), como ensinar (tarefas de ensino e aprendizagem, organização do 

espaço e do tempo, materiais e recursos didáticos) e como avaliar (critérios e instrumentos). 

As primeiras UD elaboradas caraterizaram-se por um excesso de informação que lhes 

retiravam o caráter útil e prático como ferramenta orientadora da ação do professor. 

Procurámos melhorar nesse sentido, concebendo os documentos com informação centrada 

no essencial e de fácil leitura, dotando-os de utilidade prática.  

Cada uma das matérias lecionadas ao longo do ano letivo implicou a elaboração da sua 

respetiva UD após a avaliação formativa inicial da turma. Alguns tópicos comuns foram 

realizados em cooperação entre o NEEF, tais como a caraterização e estrutura de 

conhecimentos da matéria através de uma análise histórica e da descrição dos conteúdos da 

modalidade, bem como a análise do envolvimento e das condições de aprendizagem com 

uma descrição dos recursos disponíveis, cujo conhecimento foi fundamental para o 

planeamento adequado das várias UD. 

A análise realizada permitiu-nos desenvolver os nossos conhecimentos relativos a cada 

matéria, tendo em conta que o planeamento e a seleção de estratégias de ensino adequadas 

assentam num conhecimento prático. Dessa forma, também pudemos intervir nos momentos 

de instrução com mais confiança e com informação útil e pertinente para as aprendizagens 

dos alunos. 

Na definição dos objetivos a atingir procurámos criar objetivos realistas e coerentes com os 

princípios educativos respeitando os princípios da progressão e da sequencialidade didática 

através da elaboração da extensão e sequência de conteúdos, definindo uma função didática 

específica para cada aula (apêndice III). Estes conteúdos foram definidos com base nos 

objetivos preconizados nos documentos curriculares e em articulação com os resultados da 

avaliação formativa inicial. Para uma visão mais geral e facilitadora da distribuição lógica 

dos conteúdos ao longo das aulas da UD, optámos pela elaboração de um quadro orientador 

com as Aprendizagens Essenciais (AE) em foco em cada uma das aulas (apêndice IV). 

Com base nas caraterísticas da turma foram tomadas decisões estratégicas ao nível das várias 

dimensões da intervenção pedagógica com o objetivo de envolver os alunos em atividades 

de aprendizagem adequadas à consecução dos objetivos definidos e planificar situações, 

ambientes e meios propícios à ocorrência da aprendizagem. 

A definição dos estilos de ensino a privilegiar teve como base o espetro dos estilos de ensino 

apresentado por Mosston e Ashworth (2008). Inicialmente previmos uma utilização 



 

28 

predominante de estilos de ensino do grupo de reprodução do conhecimento, com 

prevalência, numa fase inicial, para o estilo de ensino por tarefa e, conforme a evolução do 

nível de responsabilidade e autonomia dos alunos, uma transferência gradual da tomada de 

decisão para os alunos com a utilização de estilos de ensino mais próximos do “limiar de 

descoberta”. Na prática, essa transferência não se verificou com a regularidade idealizada. 

Alguns fatores explicativos passam pela evolução do grau de autonomia e de 

responsabilidade dos alunos diferente da esperada que não transmitiram confiança e 

segurança para a utilização de estilos de ensino orientados para a tomada de decisão dos 

alunos e pela dificuldade sentida em estruturar e conduzir tarefas com essas caraterísticas. 

Também se pode concluir que o estilo de ensino adotado implica uma circunstancialidade 

que, na perspetiva do situated learning (Lave & Wenger, 1991), assenta na premissa de que 

“a aprendizagem não pode ser dissociada da comunidade e/ou contexto de prática em que o 

conhecimento alvo do processo pedagógico se desenrola e no qual os participantes 

aprendem” (Rosa, 2020). Isto é, o estilo do docente depende das caraterísticas das tarefas, 

dos alunos, dos objetivos, da circunstância da própria aula, pelo que os estilos de ensino 

podem não ser definidos a priori, uma vez que cada momento é único e a relação professor-

aluno-conteúdo é circunscrita ao momento em si. 

Procurámos que a UD fosse avaliável, permitindo a adequação permanente às reais 

necessidades dos alunos, apresentando as modalidades, os procedimentos, os critérios e os 

instrumentos de avaliação a utilizar, assim como os momentos em que esta ocorreria. Uma 

vez que a avaliação é parte integrante do ensino e da aprendizagem e que, enquanto processo 

regulador, tem por objetivo central a sua melhoria baseada num processo contínuo de 

intervenção pedagógica, foi importante deixar clara numa fase inicial a resposta às quatro 

questões: Para quê avaliar? Como avaliar? O que avaliar? Quando avaliar? 

Foram incluídos na UD alguns exemplos de progressões pedagógicas e situações de 

aprendizagem para o desenvolvimento dos conteúdos da matéria a utilizar na prática e a 

partir dos quais se poderiam criar variantes para alcançar os objetivos propostos. As 

progressões pedagógicas e situações de aprendizagem contemplavam uma diferenciação 

pedagógica com tarefas direcionadas para níveis de desempenho distintos respeitando e 

valorizando as diferenças dentro da turma. 

Cada UD terminou com uma reflexão final, realizada após a finalização da mesma, onde se 

procedeu a uma avaliação dos resultados alcançados, bem como do desempenho nos mais 

diversos níveis dos intervenientes no processo e do processo em si. 
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Este documento foi uma ferramenta útil para o nosso quotidiano, sendo um guião orientador 

do processo de ensino-aprendizagem. Foi um documento flexível e sujeito a revisão 

permanente (Pais, 2013), pela necessidade de aperfeiçoamento ou de ajustamento às 

variações do contexto durante o processo. 

1.3 Plano de Aula 

Neste tópico são aprofundados os procedimentos adotados no último nível de planeamento, 

o plano de aula. Trata-se de um planeamento de curto-prazo com o suporte de outros níveis 

de planeamento de longo prazo, relacionando-os de forma lógica e coerente. 

Muitos fatores afetam o processo de planeamento e, considerando todos eles 

simultaneamente durante o processo de tomada de decisão, é um desafio para os professores, 

especialmente quando não têm experiência no ensino de EF (Viciana & Mayorga-Vega, 

2018). 

O plano de aula consiste na relação entre a teoria e a prática (Derri et al., 2014) e esta relação 

permite desenvolver um trabalho eficaz. O plano de aula serve alguns propósitos, tais como 

a definição de uma ideia clara dos objetivos a serem alcançados e das formas como serão 

alcançados, a projeção de experiências de aprendizagem apropriadas ao nível dos alunos e 

das suas necessidades, o estabelecimento de instruções claras e apropriadas, a definição de 

objetivos realistas e desafiantes a fim de promover a aprendizagem para todos os alunos, a 

preparação de questões adequadas e os momentos da sua aplicação para aferir a compreensão 

dos alunos, a seleção de estratégias para a organização e gestão da turma e o estabelecimento 

de planos alternativos para adotar como ajustamentos quando necessário (Mawer, 1995). 

A estrutura base do plano de aula utilizado consistiu naquela disponibilizada na unidade 

curricular de Didática de Educação Física do primeiro ano do mestrado. Tal como os 

documentos dos níveis de planeamento anteriores, a estrutura do plano de aula não é fechada, 

mas flexível e, como tal, no decorrer do ano letivo fomos efetuando algumas alterações que 

considerámos pertinentes e necessárias de forma a atribuir uma maior utilidade prática ao 

documento aproximando-o das necessidades contextuais (apêndice V). 

Procurámos conceber planos de aula suficientemente detalhados de maneira a que a sua 

compreensão e eventual replicabilidade por outro agente fosse possível, mas sem 

comprometer a sua utilidade prática. Nestes pretendemos implementar estruturas e 

dinâmicas de aula que promovessem elevados tempos de empenhamento motor e de 

aprendizagem para os alunos, assim como uma adequada diferenciação pedagógica com a 
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adaptação das situações de aprendizagem às caraterísticas dos grupos de nível existentes e 

que possibilitasse a cada aluno a perspetiva de evolução para a zona de desenvolvimento 

seguinte. O plano de aula utilizado estava dividido em quatro partes: cabeçalho, corpo 

principal, fundamentação/justificação e reflexão crítica. 

No cabeçalho do documento constavam elementos de contextualização da aula situando-a 

na UD e no calendário letivo e referindo os recursos temporais, materiais, humanos e 

espaciais a utilizar. Eram, ainda, referidas as funções didáticas e apresentados os objetivos 

da aula. 

O corpo principal do plano de aula consistia numa estrutura tripartida – parte inicial, parte 

fundamental e parte final – onde era apresentada a ação da prática a desenvolver. Na parte 

inicial era descrita a preleção inicial da aula seguida do exercício de aquecimento. 

Procurámos, sempre que possível, incluir logo desde o aquecimento situações que 

implicassem o desenvolvimento e aplicação dos conteúdos e objetivos da aula, 

rentabilizando o tempo de aula e atribuindo maior valor formativo a este momento da aula. 

Da parte fundamental faziam parte os exercícios concebidos para o desenvolvimento dos 

conteúdos e concretização dos objetivos propostos para a aula. A parte final tinha como 

objetivo a realização de um retorno à calma caraterizado por exercícios de intensidade 

reduzida e por alongamentos dos principais grupos musculares solicitados na aula seguido 

da realização do balanço final da aula onde, de forma breve e sucinta, referia os principais 

pontos a reter e colocava algumas questões para aferir a compreensão dos alunos acerca dos 

conteúdos trabalhados. 

No cabeçalho do corpo principal do plano de aula constavam elementos cuja apresentação é 

fundamental para a compreensão de cada uma das tarefas a desenvolver. Os elementos 

presentes no cabeçalho, por ordem de apresentação, são os seguintes: tempo (parcial e total), 

objetivos específicos, descrição/organização, componentes críticas, critérios de êxito, estilos 

de ensino, função didática, áreas de competências do perfil do aluno (ACPA) e AE. 

Para o parâmetro relacionado com o tempo da tarefa, utilizámos os minutos como unidade 

de medida para o tempo parcial e a hora do término de cada tarefa para o tempo total, visto 

que dessa forma sentíamos maior facilidade na gestão do tempo. Os objetivos específicos 

eram centrados no aluno e eram expostos os conteúdos que se pretendia que os alunos 

desenvolvessem em cada um dos exercícios. Na descrição/organização do exercício era 

descrita de forma sucinta e clara a dinâmica do exercício, a organização da turma e outros 
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elementos relevantes, incluindo o esquema do exercício que se revelava facilitador para a 

compreensão da tarefa e autoexplicativo do mesmo. Nas componentes críticas estavam 

descritas as ações técnicas que se queriam ver evidenciadas pelos alunos e cuja concretização 

aproximariam o aluno do sucesso na execução técnica das ações técnicas em foco. Os 

critérios de êxito também eram centrados no aluno e podiam ser definidos de forma 

qualitativa ou quantitativa, embora utilizássemos com maior predominância os primeiros. 

Para cada tarefa foi apontada a respetiva função didática, assim como as AE e as ACPA a 

desenvolver definidas nos respetivos documentos curriculares. 

Os estilos de ensino foram definidos com base no espetro apresentado por Mosston e 

Ashworth (2008). Sempre que possível, procurámos adequar-nos às necessidades dos alunos 

e dos conteúdos a lecionar. O estilo de ensino utilizado com maior predominância ao longo 

do ano foi o estilo de ensino de tarefa. Contudo, o estilo de ensino recíproco foi utilizado 

com frequência e os alunos da turma aprovaram a utilização do mesmo. Estes revelaram 

responsabilidade, satisfação pelo desempenho de outra função que não a de executante e 

competência na avaliação dos seus pares (“Os alunos tiveram um desempenho positivo 

perante o estilo de ensino recíproco, observando e corrigindo as execuções do seu colega, 

auxiliando nessa tarefa de observação, dando um forte contributo à minha observação de 

todos os alunos e transmissão de feedback (…) Os alunos demonstraram capacidade para 

compreender as componentes críticas da corrida de velocidade, observá-las e avaliá-las, 

interagindo com os colegas para o apontamento de aspetos a melhorar” – relatório da aula 

nº 22 e 23 de 11 de novembro). Alguns exemplos de instrumentos utilizados para o estilo de 

ensino recíproco são apresentados no apêndice VI. Embora com menos frequência, foram 

utilizados, também os estilos de ensino de comando, com autoavaliação e inclusivo. 

Na fundamentação/justificação do plano de aula procurámos expor as razões e os motivos 

que me levaram a adotar determinadas estratégias, fossem elas relacionadas com a sequência 

dos exercícios da aula, a organização e distribuição dos alunos, o tempo atribuído a 

determinada tarefa, o espaço e materiais utilizados, entre outros. Neste ponto, também 

expúnhamos algumas estratégias a adotar relativamente às várias dimensões da intervenção 

pedagógica ao longo da aula e/ou em momentos específicos. 

A quarta e última parte do plano de aula era elaborada posteriormente à aula e consistia na 

reflexão crítica da mesma. Após cada aula, e com base no que foi discutido na reunião de 

NEEF pós-aula, refletia-se sobre um conjunto de seis pontos: 1) planeamento, onde se 

refletia em que medida o planeamento foi bem-sucedido e em que aspetos esse planeamento 
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não foi tão adequado; 2) intervenção, onde se refletia naquele que foi o desempenho ao nível 

das várias dimensões da intervenção pedagógica – instrução (preleção, demonstração, 

feedback, questionamento), gestão, clima e disciplina; 3) avaliação formativa dos alunos, 

referindo os aspetos em que os alunos revelaram mais facilidades e dificuldades, 

relacionando-as com o objetivo definido para a aula; 4) decisões de ajustamento tomadas, 

descrevendo as alterações realizadas em relação ao inicialmente planeado justificando-as 

com as razões que levaram a tais decisões; 5) pontos positivos mais salientes e 6) 

oportunidades de melhoria. Este momento de reflexão servia não só como autoavaliação da 

práxis, como de avaliação do processo de ensino-aprendizagem, reorientando-o quando 

necessário. Por esta razão, a preparação da aula seguinte iniciava-se com a reflexão crítica 

da aula anterior. 

Frequentemente nas aulas de dois tempos letivos constavam no plano de aula tarefas 

destinadas ao desenvolvimento da aptidão física dos alunos. Apesar de as várias capacidades 

físicas virem sendo desenvolvidas ao longo do ano letivo de forma integrada com a prática 

das diferentes matérias, considerámos necessário o trabalho isolado dessas capacidades 

físicas, sobretudo a força. Para estas ocasiões foram elaboradas fichas de registo para que os 

alunos registassem e avaliassem autonomamente o seu progresso ao longo do ano letivo. 

Alguns exemplos das fichas de registo utilizadas encontram-se no apêndice VII. O mesmo 

se sucedeu para os testes do FitEscola (apêndice VIII). 

A existência na turma de dois alunos cujas condições médicas condicionavam a sua 

participação nas aulas de forma totalmente integrada com a turma fez com que fosse 

elaborado para cada um deles um conjunto de tarefas adequadas às suas capacidades. No 

caso da aluna abrangida por medidas adicionais – adaptações curriculares significativas, 

relacionadas com o Decreto-Lei nº 54/2018 de 6 de julho, adotámos como estratégia uma 

abordagem dos conteúdos através de progressões pedagógicas, partindo de situações mais 

simples para as mais complexas, dando ênfase a situações de exercício analítico e 

recorrendo, sempre que possível, a situações de jogo reduzido e condicionado com os 

restantes colegas da turma. Nesse sentido, era elaborado um plano de aula individual 

(apêndice IX). A aluna possuía autonomia suficiente para desempenhar a maioria das tarefas 

sozinha, embora contasse com o acompanhamento próximo dos professores, importante do 

ponto de vista pedagógico e motivacional, e com a ajuda do colega que não realizava as aulas 

práticas. Sempre que possível, sobretudo na parte inicial das aulas e nas estações de condição 

física, procurávamos integrar a aluna nas tarefas, juntamente com a turma. 
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No caso do aluno cujo atestado médico o dispensava de realizar as aulas práticas de EF, 

elaborávamos para cada aula um conjunto de questões teóricas relacionadas com a matéria 

lecionada (apêndice X). Para além desta tarefa e do auxílio prestado à colega nas suas tarefas 

do plano de aula individual, este aluno também colaborava na organização da aula. 

No que concerne às dificuldades sentidas na conceção dos planos de aula, na fase inicial do 

ano letivo demorávamos muito tempo para a elaboração dos mesmos devido ao planeamento 

dos vários momentos de gestão, da organização dos grupos e criação de situações de 

aprendizagem com diferenciação pedagógica adequada, antecipação de imprevistos e 

ajustamentos eventualmente necessários, entre outros. Com a aquisição de experiência ao 

longo do ano, fomos demorando menos tempo na elaboração dos planos de aula, tentando 

não comprometer a qualidade destes. No entanto, a dificuldade mais significativa centrou-

se na definição dos objetivos da aula. Numa fase inicial, a definição dos objetivos era pouco 

específica e muito generalizada o que provocava alguma dúvida e incerteza, não definindo 

ao certo quais seriam os conteúdos em foco em cada aula. Numa reflexão conjunta com os 

professores orientadores discutimos estratégias de melhoria e concluímos que “a aula deve 

ser construída começando pelos objetivos da aula e definindo os conteúdos em função dos 

objetivos. A construção dos exercícios da aula é feita com base nos objetivos e conteúdos 

que se pretendem desenvolver” (relatório da aula nº 30 do dia 30 de novembro). Foi com 

base nesta perspetiva que a definição dos objetivos foi sendo mais clara e concreta, definindo 

especificamente os conteúdos em foco na aula. Este esclarecimento permitiu-nos definir 

concretamente os conteúdos que deveríamos observar em cada aula e incidir o feedback 

sobre estes. 

As dificuldades encontradas vão ao encontro de algumas já relatadas na literatura científica. 

John (1991, citado por Capel et al., 2019) concluiu que os professores em formação tinham 

dificuldades em definir os objetivos “antes mesmo de considerarem a ideia central da aula, 

as atividades, os métodos e os recursos necessários e disponíveis”. O mesmo autor concluiu 

que os professores em formação revelaram dificuldades na relação dos objetivos da aula e 

formas de os avaliar. 

O Plano de Formação Individual (PFI) foi um documento elaborado no início do ano letivo 

e atualizado regularmente conforme as fragilidades de desempenho sentidas ao longo do EP 

e respetivas estratégias de melhoria delineadas. Foi com base no PFI e nas suas atualizações 

que elaborámos o quadro 1, refletindo em torno da nossa própria competência pedagógica, 
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avaliando a eficácia das estratégias definidas para ultrapassar as dificuldades identificadas 

ao nível do planeamento. 

Quadro 1 - Quadro-resumo da dimensão planeamento 

Planeamento 

Dificuldades identificadas Estratégias implementadas Resultados 

Documentos de planeamento com 
excesso de informação que 
comprometia a sua utilidade 
prática e dificultava a distinção 
entre as informações realmente 
importantes e outras menos 
relevantes. 

Conceber documentos nos vários 
níveis de planeamento com 
informação útil centrada no 
essencial e de fácil leitura para 
servir de auxílio e orientação da 
prática pedagógica. 

Os documentos produzidos 
tornaram-se “ferramentas” 
orientadoras úteis cuja estrutura e 
apresentação permitiu a fácil 
leitura da informação sempre que 
a sua consulta foi necessária. 

Decisões metodológicas e ações 
estratégicas para operacionalizar 
e concretizar os objetivos 
preconizados nos documentos 
curriculares. 

Elaborar o perfil global da turma 
e a sua caraterização detalhada 
nas várias matérias com base na 
avaliação formativa inicial. 

O conhecimento aprofundado do 
perfil e das caraterísticas da turma 
permitiu adequar de forma mais 
congruente as decisões 
metodológicas e as ações 
estratégicas. 

Garantir a abordagem das AE 
preconizadas para cada UD e a 
sua distribuição lógica e 
sequenciada pela UD. 

Para cada UD, proceder à 
elaboração de uma grelha com a 
distribuição das respetivas AE 
pelas aulas da UD. 

O quadro orientador (apêndice 
IV) com as AE em foco em cada 
aula permitiu uma visão mais 
geral e facilitadora da sua 
distribuição lógica pela UD. 

Utilização de estilos de ensino 
próximos do “limiar de 
descoberta” e do grupo de 
produção do conhecimento com 
maior poder de tomada de decisão 
atribuído aos alunos. 

Atribuir, gradualmente, maior 
poder de tomada de decisão, 
autonomia e responsabilidade aos 
alunos com aumento progressivo 
do tempo de utilização dos 
mesmos. 

A utilização de tais estilos de 
ensino não se verificou com a 
regularidade idealizada, por 
dificuldades no seu desempenho 
pelos alunos e na sua condução 
pelo professor. Estes implicam 
uma circunstancialidade (situated 
learning). 

Definição dúbia e imprecisa dos 
objetivos da aula que provocavam 
alguma incerteza quanto aos 
objetivos e conteúdos em foco na 
aula. 

Na elaboração do plano de aula, 
ter como ponto de partida a 
definição dos objetivos da aula e 
definir os conteúdos em foco em 
função desses objetivos. 

A definição mais clara e precisa 
dos objetivos e conteúdos em foco 
na aula orientou a atenção para o 
que observar/avaliar na aula dado 
que antes não existia essa 
referência orientadora para a 
intervenção. 

Selecionar e construir exercícios 
válidos com condicionantes 
específicas para a concretização 
dos objetivos definidos atendendo 
à diferenciação pedagógica 
necessária, sem comprometer a 
componente criativa, motivadora 
e desafiante das tarefas, 
estruturando-as e sequenciando-
as de forma lógica na aula. 

Estudar de forma mais 
aprofundada as matérias a 
lecionar, sobretudo as de 
conhecimento mais superficial, ao 
nível dos conteúdos técnicos, 
táticos e regras, que levassem a 
um melhor entendimento do jogo 
e manipulação lógica das 
variáveis das tarefas para a 
concretização dos objetivos. 

O estudo realizado revelou-se 
essencial, não só no planeamento 
menos demorado das tarefas, mas 
também na qualidade das 
intervenções na aula. Sentiu-se 
uma melhoria gradual, embora o 
regime de multimatérias e a 
diversidade de objetivos tivesse 
tornado este processo desafiante 
ao longo de todo o ano.  

No plano de aula, definição dos 
objetivos específicos e critérios de 
êxito orientados para a tarefa, o 

Orientar os objetivos específicos e 
critérios de êxito das tarefas no 
plano de aula na perspetiva dos 

Expondo os objetivos que se 
espera que os alunos concretizem 
em cada tarefa, facilitou a 
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que poderá resultar numa 
avaliação errada da eficácia da 
mesma, na medida em que a 
realização desta pode não garantir 
que os objetivos a que se propôs 
fossem alcançados pelos alunos. 

alunos, colocando-os no centro do 
processo de ensino-
aprendizagem. 

avaliação da sua eficácia, bem 
como da eficácia da própria aula. 

 

2.  Condução do Ensino/Aprendizagem – Realização 

Após as tarefas de planeamento (fase pré-interativa), o professor é confrontado com as 

tarefas de realização do ensino (fase interativa). Esta fase constitui o momento fulcral do 

processo de ensino-aprendizagem onde se confronta o trabalho de planeamento e o seu 

reflexo na aplicação prática (Quina, 2009).  

O comportamento interativo do professor, isto é, a forma como atua, “condiciona a qualidade 

da participação dos alunos na aula e, através desta, a qualidade das suas aprendizagens” 

(Onofre & Carreiro da Costa, 1994).  

As aprendizagens dos alunos são diretamente influenciadas pela interação de fatores de 

eficácia pedagógica que o professor deve gerir de forma competente proporcionando 

condições adequadas de aprendizagem. Esses fatores passam pelas dimensões de intervenção 

pedagógica da instrução – preleção, demonstração, feedback, questionamento – gestão, 

clima e disciplina, bem como pelas decisões de ajustamento. Estas dimensões encontram-se 

em constante interação pelo que se influenciam mutuamente. Como tal, a definição de 

estratégias e técnicas para cada uma das dimensões foi importante para garantir um processo 

de ensino-aprendizagem eficaz e com aprendizagens significativas para os alunos. As 

técnicas utilizadas foram sendo aperfeiçoadas ao longo do ano letivo em resultado da 

aquisição de experiência e das reflexões realizadas. 

O que distingue a eficácia de um processo de intervenção pedagógica é o domínio dos 

princípios e procedimentos a que cada professor atribui maior importância (Onofre & 

Carreiro da Costa, 1994). 

2.1 Dimensão Instrução 

A capacidade de comunicar constitui um dos fatores determinantes da eficácia pedagógica 

no contexto do ensino das atividades físicas e desportivas. A instrução é conotada como a 

“chave” da estruturação e modificação das situações de aprendizagem. Dela fazem parte 

todos os comportamentos, verbais ou não-verbais, que estão intimamente ligados aos 

objetivos da aprendizagem (Rosado & Mesquita, 2009). 
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2.1.1 Preleção 

A informação envolve elementos informativos mas, igualmente, um efeito persuasivo, pelo 

qual muitos dos procedimentos para otimizar a comunicação se orientam. Neste contexto, 

particular atenção deve ser dada à paralinguagem (volume de voz, ressonância, articulação, 

entoação) e aos aspetos não-verbais da comunicação (contacto visual, expressões faciais, 

entusiasmo do professor), assim como à congruência entre mensagens verbais e não-verbais 

(Rosado & Mesquita, 2009). 

A preleção inicial de uma aula implica a concretização de uma função instrucional, 

motivacional e organizacional, envolvendo a realização das seguintes fases referidas por 

Siedentop (1983): 1) apresentação do objetivo da aula; 2) relação com as aulas anteriores ou 

seguintes; 3) apresentação dos conteúdos e 4) das condições de realização e das normas 

organizativas; 5) controlo da compreensão da informação. 

Uma das lacunas identificadas nesta dimensão prendeu-se com o conteúdo informativo que 

estes momentos integravam, sobretudo ao nível da apresentação dos objetivos da aula na 

preleção inicial e a apresentação dos objetivos para cada tarefa. Facilmente confundíamos a 

apresentação dos objetivos com a descrição das tarefas a realizar, pelo que os alunos sabiam 

o que tinham de realizar, mas não lhes eram esclarecidos o significado e a importância do 

que ia ser aprendido e os objetivos que tinham de alcançar. No que concerne à relação com 

as aulas anteriores, essa lacuna, por vezes, também esteve presente. “O momento de preleção 

inicial foi demasiado redutor ficando apenas pela apresentação das tarefas da aula. Poderia 

ser mais profundo e situar os alunos na aula em relação ao planeamento da unidade didática, 

fazendo a ligação entre as aulas anteriores e a aula que se estava a iniciar” (relatório da aula 

nº 30 de 30 de novembro). Estas lacunas resultam de uma das dificuldades iniciais já 

expostas anteriormente relacionada com a definição dos objetivos da aula. A definição de 

objetivos imprecisos e pouco concretos fez com que não os conseguíssemos transmitir aos 

alunos claramente. A melhoria que fomos evidenciando nesse aspeto teve uma influência 

positiva no outro. Contudo, esta melhoria foi mais significativa quando compreendemos que 

a apresentação dos objetivos da aula pode ter uma grande influência na motivação dos 

alunos. Dando a conhecer os objetivos da aula e fazer a avaliação do cumprimento ou 

incumprimento destes no balanço final da aula junto dos alunos, assim como situar as aulas 

na UD fazendo a sua ligação com as restantes aulas, mantém os alunos conhecedores e 

envolvidos no processo. No mesmo sentido, explicar aos alunos o porquê de realizarem 

determinados exercícios e o que se pretende deles em cada exercício poderá aumentar a 
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motivação e o empenho dos alunos para as tarefas, uma vez que encontram um sentido e 

uma lógica nas tarefas que desempenham. 

Revelou-se essencial a sistematização da informação nos momentos de preleção, facilitando 

a sua retenção por parte dos alunos, através da seleção e transmissão da informação mais 

relevante. Duas estratégias decisivas para a otimização das condições de ensino passaram 

pela remoção de distrações do ambiente concentrando a atenção na informação e pela 

transmissão faseada da informação com uma distribuição de vários momentos de preleção 

ao longo da aula. Deste modo, evitámos a excessiva duração dos momentos de preleção, 

optando por sermos claros, breves e sucintos, concedendo mais tempo de prática aos alunos 

e evitando perdas de informação. 

Para além de planear os momentos de preleção ao longo da aula, por vezes, sentimos a 

necessidade de estruturar mais detalhadamente o conteúdo destas, visto que era frequente 

esquecermo-nos durante as preleções de transmitir certas informações. Nesses casos 

recorremos a palavras-chave para garantir que transmitíamos toda a informação pretendida 

e para melhorar o rigor terminológico e a adequação do conteúdo informativo. 

Durante um mês de aulas, a presença de um aluno ucraniano à turma colocou-nos novos 

desafios ao nível da comunicação e que conseguimos ultrapassar graças a um bom domínio 

da língua inglesa de ambas as partes e com um estudo prévio dos termos técnicos em inglês 

das matérias lecionadas para os comunicar com correção e rigor terminológico. 

2.1.2 Demonstração 

A demonstração, em parceria com a preleção, assume um papel fundamental, na medida em 

que possibilita a visualização por parte do aluno do(s) movimento(s) a efetuar (Rink, 1994). 

Os alunos retêm melhor o que veem do que aquilo que ouvem, e recordam ainda melhor o 

que veem e ouvem. 

A apresentação do modelo do movimento pretendido permite diminuir o tempo de prática 

necessário para atingir determinado nível de desempenho em relação à prática efetuada na 

ausência da utilização prévia desta estratégia de apresentação (Temprado, 1997, citado por 

Rosado & Mesquita, 2009).  

Para proceder à demonstração recorremos maioritariamente a um aluno para a desempenhar, 

libertando-nos para verificar a sua execução e complementá-la com instrução verbal. Em 

algumas ocasiões, a demonstração foi realizada pelo professor, uma vez que consideramos 

que tal criaria uma imagem positiva da sua credibilidade e da atividade em causa. Apesar da 
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utilização de alunos com bom desempenho motor para realizar a demonstração, de maneira 

a garantir a qualidade da mesma, tivemos o cuidado de não selecionar sempre o mesmo 

aluno, para não transmitir uma ideia tendenciosa à turma e para dar confiança e visibilidade 

a outros alunos. 

Consideramos que a utilização de alunos de nível de desempenho mais baixo na 

demonstração deve ser gerida com cautela pelo que não optámos por essa estratégia. Para 

além de ser uma demonstração que não permite formar a melhor imagem mental do que se 

pretende, expor um aluno ao erro perante a turma poderá ter consequências na autoestima e 

confiança do aluno. 

A utilização de meios alternativos de demonstração como o vídeo e a impressão de imagens 

em papel foi uma estratégia utilizada, embora com pouca frequência. Estes meios 

normalmente implicam um gasto de tempo superior pelo que a sua utilização foi mais 

ponderada e utilizada quando considerámos que o seu contributo e eficácia não poderiam ser 

garantidos por outros meios. Recorremos a estes meios de demonstração alternativos, 

sobretudo, na lecionação do salto em comprimento e do salto em altura no atletismo e “ao 

mostrar aos alunos um vídeo do salto em comprimento com atletas de competição, estes 

visualizaram uma imagem daquilo que era pretendido o que facilitou a compreensão dos 

alunos quanto ao movimento solicitado” (relatório da aula nº 66 e 67 de 24 de março). 

Sem querer subestimar a importância que a demonstração tem para a aprendizagem dos 

alunos, esta implica uma redução do tempo de empenhamento motor dos alunos, pelo que 

não recorremos à sua utilização em tarefas de complexidade reduzida cuja explicação verbal 

era suficiente para a compreensão do que era pedido ou tarefas que os alunos já haviam 

desempenhado anteriormente e com as quais já estavam familiarizados. Contudo, na 

incerteza destes aspetos, optámos sempre por realizar a demonstração, conscientes de que 

perder tempo na demonstração permitir-nos-ia ganhar tempo na qualidade da prática que 

esta nos proporcionaria. 

2.1.3 Feedback 

Após a realização de uma tarefa motora por parte de um aluno, este deve, para que o seu 

desempenho seja melhorado ou para que se sinta motivado, receber um conjunto de 

informações acerca da forma como realizou a ação. Estas informações são designadas por 

feedbacks pedagógicos. Esta variável e o empenhamento motor são apontados como as duas 



 

39 

variáveis com maior valor preditivo sobre os ganhos da aprendizagem (Carreiro da Costa, 

1988, citado por Rosado & Mesquita, 2009). 

Segundo Quina (2009), os feedbacks pedagógicos podem ser classificados em quatro 

dimensões: quanto ao objetivo (avaliativos, descritivos, prescritivos e interrogativos), quanto 

à forma (auditivos, visuais, quinestésico e mistos), e quanto à direção (individuais, grupais 

e à turma). 

Quanto ao objetivo, os feedbacks prescritivos foram aqueles que transmitimos com maior 

frequência. Com estes procurávamos prescrever aos alunos ações que os levassem a corrigir 

e melhorar certos comportamentos. Contudo, entendemos que nem sempre o professor deve 

dar a solução do que o aluno deve fazer e, nesses casos, recorríamos ao feedback descritivo, 

para que o aluno comparasse a descrição da sua ação com a execução desejada, embora esta 

estratégia só produza efeitos positivos se o aluno conhecer o modelo de execução correto 

(Quina, 2009). Com o mesmo objetivo recorríamos ao feedback interrogativo levando o 

aluno a refletir e a descobrir por ele próprio as causas do erro e encontrar as formas de o 

corrigir. Consideramos este tipo de feedback uma “ferramenta” preciosa, mas o processo de 

questionamento pode ser mais demorado do que a simples prescrição do feedback, pelo que 

não utilizámos o feedback interrogativo com a frequência desejada. No feedback avaliativo 

tentámos realizar, sobretudo, avaliações aprovadoras, fundamentais para a motivação dos 

alunos, e justificar as avaliações desaprovadoras. 

Quanto à forma, a predominância foi claramente auditiva, embora muitas vezes 

acompanhada por feedback visual, complementando a informação transmitida com uma 

demonstração do conteúdo especificado. O feedback quinestésico teve lugar pontualmente 

como por exemplo na ginástica e na correção de posturas nos exercícios de condição física 

e de alongamentos. 

A direção dos feedbacks variou em função das caraterísticas da tarefa e dos conteúdos em 

foco. Estes eram dirigidos, predominantemente, ao aluno em tarefas individuais e com foco 

em conteúdos mais técnicos. O feedback grupal e à turma predominava em tarefas coletivas, 

embora também tivesse expressão quando se verificavam erros comuns à turma em tarefas 

individuais. 

As dificuldades sentidas ao longo do EP relativas à dimensão feedback não se relacionaram 

tanto com a sua qualidade e pertinência, mas prenderam-se, sobretudo, com a frequência de 

transmissão do mesmo. O feedback deve ser relativamente frequente, sendo desejável que 
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cada praticante receba uma quantidade apreciável de informação de qualidade acerca do seu 

desempenho (Rosado & Mesquita, 2009). De facto, a frequência reduzida de transmissão de 

feedback corresponde à postura em aula, que apesar de circulante, era maioritariamente de 

observação e, por isso, de pouca intervenção. Tal poderia não ser, necessariamente, negativo, 

caso existisse uma comunicação das informações sob a forma de síntese de várias repetições 

em vez de realizada após cada ação motora. Apesar de realizarmos esse tipo de intervenção 

ocasionalmente, e esta revelar-se oportuna e pertinente, outras vezes perdíamos essa 

oportunidade de alterar e corrigir comportamentos. 

Esta lacuna foi mais evidente aquando da lecionação de matérias nas quais não possuíamos 

um conhecimento tão aprofundado dos seus conteúdos técnicos e táticos. A insegurança e 

desconfiança daí resultantes fizeram com que nos protegêssemos nessa postura mais 

observacional para evitar comprometer-nos. Contudo, essa não deve ser, de todo, a postura 

de um professor, sobretudo quando existem aspetos a decorrer que necessitam da sua 

intervenção de forma a evitar a consolidação do erro. A falta de conhecimento técnico 

aprofundado em algumas das matérias fez com que, apesar de observar a execução dos 

alunos, não conseguíssemos identificar o erro, o que comprometia a transmissão do feedback 

logo nas primeiras etapas da emissão do mesmo. Esta dificuldade também foi influenciada 

por uma outra dificuldade já relatada que se prendia com a definição dos objetivos da aula 

de maneira a “definir concretamente o que pretendo observar e avaliar ao longo da aula 

direcionando a minha atenção com “olho clínico” para esses aspetos para, assim, fornecer o 

devido feedback e promover a alteração ou melhoria das ações técnicas dos alunos” 

(relatório da aula nº 40 e 41 de 13 de janeiro). 

Ciente da importância que esta dimensão tem para as aprendizagens dos alunos, refletimos 

e discutimos estratégias com vista à superação desta dificuldade. Uma das estratégias passou 

pelo estudo adicional de conteúdos teóricos e práticos que aprofundassem os nossos 

conhecimentos e nos facilitassem a identificação e comunicação dos erros, assim como a 

forma de os corrigir. A matéria em que sentimos mais dificuldade na transmissão de 

feedback foi o atletismo devido à pouca familiarização com as suas elevadas especificidades 

técnicas. Outra estratégia que definimos e que contribuiu grandemente para a superação 

desta dificuldade foi a decisão de assistir às aulas do DE de Atletismo. Aí tivemos a 

oportunidade de observar várias formas de estruturar exercícios para as várias disciplinas do 

atletismo e perceber na prática quais eram os tipos de feedback utilizados e quais as palavras-

chave incluídos nos feedbacks. Dessa forma, os feedbacks de caráter apreciativo e com 
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pouco valor e conteúdo para as aprendizagens foram dando lugar a feedbacks mais 

específicos e com informação facilitadora de aprendizagens nas nossas aulas. 

2.1.4 Questionamento 

O questionamento dos alunos é um dos métodos verbais que utilizamos com mais confiança 

e com que mais nos identificamos dadas as potencialidades que este método possui no 

processo ensino-aprendizagem. No entanto, a sua importância pedagógica deve ser objeto 

de reflexão por parte dos professores, devendo-se, paralelamente, analisar os critérios de 

utilização deste método que tornem a sua utilização o mais eficaz possível, refletindo-se 

sobre os critérios e contextos da sua utilização (Rosado & Mesquita, 2009). A sua utilização 

excessiva poderá provocar alguma saturação nos alunos o que implicará a perda dos efeitos 

desejados com a sua aplicação. 

A utilização do questionamento neste EP serviu para algumas finalidades. Este foi utilizado 

amiúde como forma de controlo da informação transmitida e de verificação do grau de 

compreensão da informação, retirando dúvidas através do questionamento. 

Este método esteve também bastante presente sob a forma de feedback interrogativo, 

permitindo ao aluno o desenvolvimento da capacidade de avaliação das suas execuções. O 

questionamento pode ser decisivo na aquisição das aprendizagens dada a influência 

cognitiva que este promove, colocando o aluno a refletir sobre a prática e a encontrar as 

soluções por si próprio. Dessa forma, as aprendizagens adquiridas tornam-se mais 

significativas. Cabe ao professor, selecionar as questões adequadas que orientem o aluno 

nesse processo de reflexão. 

O questionamento também assumiu a forma de instrumento de avaliação formativa, não só 

dos alunos como do próprio processo de ensino-aprendizagem e do professor. A colocação 

de questões aconteceu maioritariamente no balanço final das aulas visando os conteúdos 

trabalhados, dando liberdade aos alunos para expressarem as dificuldades sentidas e as suas 

opiniões relativamente à aula. A dificuldade aqui encontrada foi a de garantir a igualdade de 

oportunidades de avaliação, não só na distribuição equilibrada de questões pelos alunos 

como da dificuldade ou complexidade das mesmas. 

Por fim, o questionamento serviu, também, como uma importante estratégia de controlo do 

comportamento da turma na medida em que “permitiu-me manter os alunos em espera 

atentos à tarefa uma vez que uma pergunta poderia ser-lhes dirigida e cuja atenção seria 

importante para responderem à questão e, consequentemente, isso refletiu-se num melhor 
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controlo dos alunos fora da tarefa (…) O questionamento utilizado teve como objetivo 

desenvolver nos alunos a capacidade de observarem e reconhecerem os aspetos em que cada 

um dos seus colegas pode melhorar e, assim, corrigir os seus próprios erros, aprendendo com 

os dos outros” (relatório da aula nº 43 e 44 de 20 de janeiro). 

2.2 Dimensão Gestão 

Na dimensão gestão, também denominada por organização, incluem-se todas aquelas 

medidas que visam melhorar a qualidade de gestão do tempo, dos espaços, dos materiais e 

da formação e movimentação dos grupos de trabalho durante as aulas. Uma boa organização 

facilita grandemente as condições de ensino e aprendizagem, sendo uma condição 

indispensável do sucesso pedagógico (Quina, 2009). 

Todas as decisões tomadas ao nível de medidas e estratégias de gestão e organização das 

aulas tiveram como principal objetivo otimizar o tempo de prática dos alunos e a sua 

qualidade com vista à aquisição das aprendizagens. 

Para uma gestão do tempo de aula eficaz foi fundamental programar logo na elaboração do 

plano de aula o tempo dedicado a cada tarefa. Com o passar do tempo e com a experiência 

adquirida fomos atribuindo esse tempo com maior precisão, uma vez que a definição de 

tempos de tarefa irreais compromete a gestão do tempo na prática. 

A colocação do material nos respetivos espaços previamente à aula permitiu diminuir o 

tempo despendido em organização. Contudo, nem sempre era possível colocar todo o 

material da aula nos respetivos espaços, o que poderia confundir os alunos e colocar 

obstáculos desnecessários nos espaços de prática. Nesses casos, optámos por colocar esses 

materiais perto da zona em que estes seriam utilizados numa fase mais adiantada da aula e 

procedíamos à colocação destes no momento de transição das tarefas ou alguns momentos 

antes de proceder à troca de tarefa. Frequentemente, solicitávamos aos alunos da turma o 

auxílio na recolha do material da aula, o que contribuía para a eficácia destes momentos na 

aula. 

A formação dos grupos e de equipas foi definida, na maior parte das vezes, pelo professor, 

sobretudo nas aulas de um tempo letivo, para evitar a demora deste processo e iniciar as 

tarefas rapidamente rentabilizando o tempo útil da aula. A distribuição dos coletes pela turma 

também foi realizada na parte inicial da aula, sempre que tal não implicasse a confusão dos 

alunos nas tarefas intermédias. 
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O estabelecimento de rotinas e de regras da aula foi importante, embora fosse necessário 

relembrá-las amiúde. Estas permitiram reduzir o tempo despendido tanto em organização 

como nas transições entre tarefas. Entre alguns exemplos de rotinas estabelecidas na turma 

encontram-se a forma como interrompíamos as tarefas através do apito ou de sinais visuais 

ou verbais para que os alunos permanecessem no lugar ou reunissem em meia-lua junto de 

mim. Uma das regras estabelecidas desde cedo foi a imobilização das bolas nos momentos 

de preleção, evitando a perda de tempo em repreensões e facilitando a clareza do discurso e 

direcionando o foco atencional dos alunos para a informação transmitida. 

Sempre que possível, pretendemos utilizar exercícios com estruturas semelhantes ao longo 

da aula, introduzindo apenas as suas variantes progressivas em vez de despender mais tempo 

na explicação e demonstração de um exercício com uma estrutura diferente e que poderia 

servir o mesmo objetivo. A utilização dos mesmos espaços ou de espaços próximos entre si 

de exercício para exercício também foi outra estratégia importante, diminuindo os tempos 

de transição entre estes. A turma não oferecia resistência significativa no cumprimento das 

ordens dadas, pelo que, de uma forma geral, a sua mobilização pelos espaços não foi o maior 

dos desafios. Neste sentido, a turma colaborou para a boa organização da aula, beneficiando, 

com isso, de mais tempo de prática. 

Na lecionação de matérias como a ginástica de aparelhos, salto em comprimento e salto em 

altura, invariavelmente existiam alunos em espera, pelo que era importante definir 

estratégias com vista à diminuição desse tempo de espera e promover uma maior fluidez da 

aula. Nessas situações incluímos estações a decorrer em simultâneo relacionadas com a 

matéria lecionada ou outra para manter os alunos em atividade prática, ou atribuindo tarefas 

de observação e registo do desempenho dos colegas em atividade, colocando à prova a 

capacidade de observação e de interpretação dos conteúdos envolvidos. A dimensão algo 

reduzida da turma também facilitou a diminuição dos tempos de espera e aumento da fluidez 

da aula, possibilitando aos alunos mais oportunidades de aprendizagem. 

As aulas mais exigentes ao nível da gestão e organização e que, consequentemente, foram 

aquelas em que sentimos maiores dificuldades foram as realizadas em regime de 

multimatérias. Para alguém com pouca experiência como nós foi desafiante controlar várias 

tarefas a decorrer em simultâneo, gerindo a circulação e o posicionamento no espaço e a 

transmissão de feedback cruzado e equilibrado para as várias tarefas, assim como os tempos 

de organização e transição. Essas situações implicavam um grande esforço ao nível da 

concentração. 
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Não tivemos a possibilidade de contar com um docente coadjuvante para o acompanhamento 

da aluna abrangida por medidas adicionais de suporte à aprendizagem e à inclusão nas suas 

tarefas que eram realizadas, na sua maioria, paralelamente à turma. Desta forma, e apesar de 

a aluna possuir autonomia suficiente, procurámos garantir esse acompanhamento próximo, 

importante do ponto de vista pedagógico como motivacional, mas que, por vezes, não 

conseguimos gerir da melhor maneira dadas as várias tarefas a decorrer em simultâneo. 

Nesses momentos de acompanhamento próximo da aluna procurámos manter o controlo da 

prática do resto da turma adotando uma posição estratégia que permitisse manter todos os 

alunos dentro do campo visual e transmitir feedback cruzado. 

Para uma aplicação eficaz destas medidas na prática, estas eram sujeitas a um planeamento 

rigoroso, tentando antecipar fatores que conduzissem a acontecimentos imprevistos. O 

planeamento de todos estes fatores, a par da elaboração dos exercícios, foi responsável pela 

elevada demora que, inicialmente, registávamos na conceção dos planos de aula. Só assim 

poderíamos lecionar as aulas com maior confiança e segurança. 

2.3 Dimensão Clima e Disciplina 

Um dos princípios enunciados por Rink (2003) postula que “os professores eficazes criam 

um ambiente para a aprendizagem”. Garantir um bom funcionamento do sistema de gestão 

é cuidar eficazmente dos problemas de indisciplina e da ordem na aula, garantir a cooperação 

dos alunos e manter o fluxo de atividades da aula. 

As dimensões do clima e disciplina surgem comumente associados pelo que aqui serão 

abordados em conjunto dada a influência mútua que ambas as dimensões possuem. 

A interação com os alunos é fundamental enquanto professor, através da emissão de 

feedback e outras interações com vista às aprendizagens, mas também enquanto amigo, 

através da demonstração de interesse para com as questões da vida dos alunos, das suas 

dificuldades e problemas enquanto grupo, e particularmente da interação individual 

solicitando a expressão de ideias e sentimentos. A criação dessa relação de proximidade 

facilitou a implementação de um bom clima de aula, a otimização da interação pedagógica 

com vantagens para a facilitação do desenvolvimento sócio-afetivo (ao qual atribuímos 

bastante significado) e para a qualidade da participação com reflexos sobre a disciplina. 

Questionar os alunos sobre a sua vida pessoal, escolar e extraescolar, sobre os seus interesses 

e problemas, foi uma forma de aprofundar a relação entre professor e alunos criando 

condições para alcançar muitos dos objetivos educativos. 
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A gestão do clima emocional da aula foi conseguida com o uso frequente do reforço positivo 

das ações executadas, incentivando e encorajando o seu aparecimento com maior frequência, 

assim como para a elevação e manutenção da motivação dos alunos com maiores 

dificuldades na obtenção do sucesso. O reforço de comportamentos adequados, através de 

palavras apreciativas e de pequenas recompensas, e a intervenção coerente em 

comportamentos desadequados, através da aplicação de repreensões, foi uma das estratégias 

que evitaram o aparecimento frequente de comportamentos fora da tarefa. Outra das 

estratégias passou pela forma como os exercícios eram concebidos de maneira a evitar 

tempos de espera demasiado prolongados e a instalação de monotonia promotora do 

aparecimento de tais comportamentos, bem como o caráter desafiante dos exercícios, 

solicitando o empenho dos alunos nas tarefas. 

A boa disposição e a demonstração de entusiasmo por parte do professor são fatores 

importantes para a criação de um clima de aula positivo e motivador, “contagiando” a turma 

com essa energia. Naturalmente que os parâmetros mencionados se influenciam 

reciprocamente pelo que um ambiente de aula positivo e motivador, levará ao entusiasmo e 

empenho dos alunos nas tarefas, traduzindo-se numa ausência de comportamentos de 

indisciplina. 

2.4 Decisões de Ajustamento 

Os documentos elaborados relativos aos três níveis de planeamento – plano anual, UD e 

planos de aula – eram documentos abertos e flexíveis, sujeitos a alterações conforme a 

evolução das aprendizagens dos alunos ou do aparecimento de oportunidades ou imprevistos 

de natureza variada. 

Um exemplo de um ajustamento a um nível macro, isto é, no plano anual, foi a opção de 

lecionar a ginástica de aparelhos no início do 2º período que não estava prevista no início do 

ano letivo e que a evolução da pandemia possibilitou essa oportunidade aos alunos. 

Um ajustamento realizado ao nível da UD sucedeu-se na lecionação do voleibol. Apesar de 

preconizar um método de ensino global, baseado em formas jogadas, sentimos necessidade 

de recorrer a situações analíticas, isolando algumas ações técnicas, antes de regressar às 

formas jogadas, uma vez que o desempenho técnico inicial da turma não permitia 

desenvolver um jogo de voleibol, explorando um dos objetivos principais, nomeadamente, 

cooperação com os colegas para manter a bola no ar. 
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Todavia, as decisões de ajustamento com maior expressão aconteceram em tempo real na 

condução do ensino, isto é, na fase de realização. Estas ocorreram devido a vários fatores, 

entre eles a incompreensão dos alunos da tarefa proposta e consequente incumprimento dos 

objetivos definidos, alteração da ordem dos exercícios e/ou omissão de exercícios devido à 

gestão do tempo desadequada, alterações devido às condições climatéricas, ajuste do número 

de alunos por grupo devido à discrepância entre os alunos previstos e os alunos presentes na 

aula, muito evidente no decorrer do 2º período devido às ausências sistemáticas, por 

isolamento profilático devido à Covid-19 e surto de gripe A, entre outros. Para estas 

situações e, sobretudo para professores em formação que ainda possuem pouca experiência, 

é fundamental tentar antecipar no planeamento possíveis acontecimentos que possam exigir 

a tomada de decisões de ajustamento em tempo real, e foi essa estratégia que, por vezes, nos 

facilitou a tomada dessas decisões de forma eficaz e oportuna. 

A ausência dos alunos provocada pelos fatores mencionados condicionou não só a 

implementação dos planos de aula, como o próprio processo avaliativo dos alunos, em 

especial a avaliação participada e autoavaliação, devido aos longos períodos de ausência, 

contínuos ou intervalados. Para os alunos nessas condições, foram importantes as tarefas 

colocadas online no Classroom da turma, através de desafios Kahoot, para que os alunos 

acompanhassem os conteúdos trabalhados em contexto de aula. 

Contudo, muitas foram as decisões de ajustamento que ficaram por tomar em tempo real. 

Em certas ocasiões, não tivemos a capacidade para perceber que a aula necessitava de 

ajustamentos e, na maior parte das vezes, apesar de identificar essa necessidade, não 

conseguimos ter a leitura que se exigia para perceber que decisões deveriam ser tomadas. 

Esta foi uma das conclusões encontradas por John (2006) que refere que os professores 

estagiários revelaram dificuldades em realizar essas previsões e em realizar os devidos 

ajustamentos. Acreditamos que esta é uma capacidade que se desenvolve à medida que se 

vai adquirindo experiência. A nossa inexperiência provocou uma dependência e uma falsa 

sensação de segurança em relação ao plano de aula, no qual nos refugiámos algumas das 

vezes sem perceber que este necessitava de ajustamentos no momento. 

O quadro 2 surge com base nas dificuldades descritas no PFI e apresenta uma síntese das 

dificuldades encontradas ao nível da condução do ensino (realização), as respetivas ações 

estratégicas delineadas e a avaliação destas com a apresentação dos seus resultados. 
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Quadro 2 - Quadro-resumo da dimensão realização 

Realização 

Instrução 

Dificuldades identificadas Estratégias implementadas Resultados 

Transmissão de conteúdo 
informativo demasiado redutor na 
preleção inicial e na apresentação 
das tarefas ao nível da 
apresentação dos objetivos e 
pouca referência/ligação ao 
aprendido nas aulas anteriores, 
confundindo facilmente a 
apresentação dos objetivos com a 
descrição das tarefas a realizar.  

Definir concretamente os 
objetivos da aula e das tarefas 
para os comunicar de forma clara 
e avaliar o seu cumprimento junto 
da turma no balanço final da aula, 
mantendo os alunos motivados, 
envolvidos e conhecedores do 
processo. Explicar aos alunos o 
porquê de realizarem certos 
exercícios de determinada forma, 
transmitindo o sentido e a lógica 
por trás destes. 

Não sentimos que a transmissão 
de informação de maior valor de 
aprendizagem, dando a conhecer 
aos alunos o propósito das tarefas 
(para além da mera descrição das 
mesmas), tivesse resultado numa 
mudança na motivação e 
empenho dos alunos. Poderiam 
ter sido consideradas outras 
formas de implementar a 
estratégia definida. 

Dificuldade em sistematizar a 
informação mais relevante nos 
momentos de preleção, resultando 
num discurso pouco organizado e 
com pouco conteúdo relevante 
para as aprendizagens, com pouca 
relação com as aulas anteriores e 
relacionamento de conteúdos. 

Remover as distrações do 
ambiente que dificultam a 
estruturação mental do discurso e 
a sua clareza. Transmitir 
faseadamente a informação 
distribuindo momentos de 
preleção mais curtos ao longo da 
aula. 

Com momentos de preleção mais 
claros, breves e sucintos, a 
retenção da informação por parte 
dos alunos foi facilitada, bem 
como o tempo de prática dos 
alunos. O planeamento do 
discurso permitiu melhorar o rigor 
terminológico. 

Utilização de poucos meios 
alternativos de apresentação e 
demonstração dos movimentos 
para complementar a exposição 
verbal destes. 

Seleção e apresentação de vídeos 
e esquemas em papel aos alunos 
em situações cuja utilização de 
outros meios (apresentação verbal 
e demonstração) era insuficiente 
para a eficácia na compreensão 
dos alunos. 

A estratégia foi aplicada em 
matérias como o salto em altura e 
salto em comprimento e provocou 
mudanças notórias no 
desempenho técnico dos alunos. 
Contudo, implica um maior gasto 
de tempo. 

Relativamente ao feedback, a 
fragilidade identificada não se 
prendeu tanto com a qualidade do 
conteúdo do mesmo, mas com a 
sua frequência de transmissão. A 
forma de estar e o conhecimento 
pouco aprofundado de certas 
matérias resultou numa postura 
muito observacional com pouca 
frequência na transmissão de 
feedback. 

Adotar uma postura mais ativa em 
aula com maior frequência de 
intervenções ao nível do feedback 
e do reforço positivo. Aprofundar 
conhecimentos nas matérias para 
identificar mais facilmente o erro 
e comunicá-lo ao aluno. Definir 
claramente o que se pretende 
observar na aula e focar o 
feedback sobre o seu 
desempenho. Observar aulas de 
professores mais experientes. 

As estratégias implementadas 
contribuíram para uma melhoria 
significativa ao nível da 
frequência de transmissão de 
feedback comparativamente ao 
meu perfil de intervenção no 
início do EP. Contudo, não 
conseguimos atingir o nível 
desejado. A experiência que 
viremos a adquirir contribuirá 
para “treinar o olho” e identificar 
os erros com maior facilidade. 

Gestão 

Sem uma professora coadjuvante, 
e dadas as várias tarefas a decorrer 
em simultâneo, tivemos 
dificuldade em garantir com a 
eficácia desejada o 
acompanhamento próximo da 
aluna abrangida por medidas 

Sempre que possível, integrar a 
aluna nas tarefas da turma. Nas 
tarefas individuais, adotar um 
posicionamento que permita o 
acompanhamento próximo da 
aluna e efetuar as correções 
necessárias, sem perder o 

O acompanhamento mais 
próximo da aluna, resultante das 
estratégias definidas, provocou 
melhorias notórias no seu 
desempenho e na sua motivação 
para as tarefas. Ainda assim, 
continuámos a sentir dificuldades 
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adicionais nas suas tarefas 
individuais. 

contacto visual com o resto da 
turma, adotando um 
posicionamento frontal para esta. 

na gestão das várias situações 
práticas a decorrer em simultâneo. 

Gestão dos vários exercícios a 
decorrer em simultâneo em 
regime de multimatérias, tanto ao 
nível da sua gestão e organização 
como, sobretudo, na transmissão 
de feedback equilibrado. 

Construir exercícios que possam 
ser controlados à distância através 
do feedback cruzado e que os 
alunos realizem autonomamente, 
dedicando a presença física ao 
exercício que necessite de maior 
intervenção por parte do 
professor. Adotar um 
posicionamento estratégico que 
permita controlar todas as tarefas 
a decorrer em simultâneo. 

Embora com evolução 
evidenciada ao longo do EP na 
gestão das aulas de multimatérias, 
esta foi uma dificuldade sentida 
ao longo do ano letivo, sobretudo 
no fornecimento de feedback 
equilibrado para todas tarefas. 
Sentimos que a inexperiência 
dificultou a distribuição da 
atenção pelas várias tarefas a 
decorrer simultaneamente. 

Embora pouco frequentes, por 
vezes surgiram comportamentos 
de desvio e fora da tarefa que não 
foram antecipados e prevenidos, 
sobretudo em aulas de 
multimatérias. 

Circular por todos os espaços de 
aula fazendo notar a presença 
física e controlar a prática à 
distância com feedback cruzado. 
Incluir exercícios com poucos 
tempos de espera e pouca 
monotonia. 

Devido à reduzida dimensão da 
turma e ao seu perfil disciplinar 
aceitável, na maioria das vezes, as 
estratégias definidas foram 
suficientes para a redução deste 
tipo de comportamentos. 

Clima e Disciplina 

Gestão do clima emocional da 
aula, motivando os alunos com 
maiores dificuldades, 
promovendo comportamentos 
adequados e quebrando a 
monotonia que, por vezes, se 
instalava. 

Uso frequente do reforço positivo 
das ações executadas, 
incentivando o seu aparecimento 
com maior frequência. Reforço 
dos comportamentos adequados 
através de palavras apreciativas e 
incentivo de participação nas 
tarefas fora das aulas com 
atribuição de pequenas 
recompensas.  

A postura maioritariamente pouco 
interventiva, sobretudo no início 
do EP, contribuiu, por vezes, para 
a monotonia que se instalava nas 
aulas. Também cabe ao professor 
“contagiar” a turma com a sua 
energia e entusiasmo para a 
criação de um clima de aula 
positivo e motivador. Ao longo do 
EP existiu evolução nesse sentido. 

Decisões de Ajustamento 

Proceder às tomadas de decisão 
de ajustamento necessários ao 
nível da gestão e organização 
devido a acontecimentos 
imprevistos. Dificuldade em 
avaliar, em tempo real, a eficácia 
do exercício na concretização do 
objetivo proposto, mantendo a 
fidelidade ao plano de aula e sem 
realizar os ajustes necessários. 

Antecipar acontecimentos no 
plano de aula e preparar 
alternativas (e.g.: formação dos 
grupos consoante o número de 
alunos presentes). Definir os 
objetivos e critérios de êxito do 
exercício e avaliar de forma 
constante a sua adequação e 
concretização pelos alunos. 

As alternativas planeadas 
facilitaram a tomada de decisões 
de ajustamento e contribuíram 
para a fluidez da aula. Não era 
possível antecipar todos os 
acontecimentos pelo que outras 
necessidades de ajustamento não 
antecipadas, foram menos 
eficazes quando aplicadas no 
momento. Contudo, com a 
experiência fomos notando maior 
à-vontade e tranquilidade nessa 
gestão. 

Ausência prolongada dos alunos 
que, para além de requerer ajustes 
ao plano de aula, dificultava o seu 
processo avaliativo e o 
acompanhamento dos conteúdos 
abordados. 

Aplicação de tarefas didáticas 
online relacionadas com os 
conteúdos da aula direcionadas a 
todos os alunos, servindo de 
consolidação dos conhecimentos 
para os alunos presentes e de 

Face à falta de adesão inicial dos 
alunos, atribuímos prémios e 
recompensas para incentivar a 
participação dos alunos. Os 
desafios resultaram numa 
competitividade interna saudável 
dentro da turma. 
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acompanhamento para os 
ausentes. 

 

3.  Avaliação 

Segundo o Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, a avaliação é parte integrante do ensino e 

da aprendizagem, tendo por objetivo central a sua melhoria baseada num processo contínuo 

de intervenção pedagógica. Enquanto processo regulador do ensino e da aprendizagem, a 

avaliação orienta o percurso escolar dos alunos e certifica as aprendizagens realizadas, 

nomeadamente os conhecimentos adquiridos, bem como as capacidades e atitudes. 

A avaliação inclui uma diversidade de princípios e pressupostos que consubstanciam uma 

opção pedagógica cujo propósito é melhorar as aprendizagens de todos os alunos. A 

avaliação para as aprendizagens (avaliação formativa) e a avaliação das aprendizagens 

(avaliação sumativa) têm como princípio fundamental, apesar das suas óbvias diferenças, a 

sua contribuição para apoiar as aprendizagens e o ensino (Fernandes, 2020). 

3.1 Avaliação Formativa Inicial 

No início do ano letivo, e no início de cada UD, o professor é confrontado com a necessidade 

de orientar o processo de ensino-aprendizagem e de escolher e definir os objetivos a atingir. 

Tendo os objetivos definidos nos documentos curriculares como base, é necessário 

selecionar objetivos respeitando as possibilidades dos alunos e que se constituam como um 

desafio à superação das suas dificuldades e à elevação das suas capacidades. 

O processo de avaliação formativa inicial tem como objetivo fundamental diagnosticar as 

dificuldades e limitações dos alunos face às aprendizagens previstas e prognosticar o seu 

desenvolvimento (Carvalho, 1994). Partindo da avaliação inicial, procedemos à seleção dos 

objetivos de aprendizagem adequados e organizámos a atividade dos alunos, através da 

identificação dos alunos com mais dificuldade e de maiores necessidades de 

acompanhamento. 

A avaliação formativa inicial ocorria na primeira ou duas primeiras aulas de cada UD com 

base na observação direta de conteúdos previamente definidos. As tarefas de avaliação eram 

de complexidade reduzida para identificar e avaliar mais eficazmente os conteúdos em foco. 

Com base no desempenho dos alunos, foi atribuído um nível de desempenho inicial a cada 

aluno – introdutório, elementar e avançado. Estas aulas tinham associada a função didática 

de introdução, uma vez que a introdução de conteúdos e suas correções tinham lugar logo 
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desde a primeira aula. Por vezes, tornava-se difícil a avaliação de todos os conteúdos dada a 

quantidade de juízos de valor necessários para avaliar todos os alunos em todos os conteúdos, 

pelo que procurámos conceber instrumentos de avaliação simples e que facilitassem esse 

processo (apêndice XI). 

3.2 Avaliação Formativa Processual 

O Decreto-Lei n.º 55/2018 de 6 de julho, refere que a avaliação formativa assume caráter 

contínuo e sistemático, ao serviço das aprendizagens, recorrendo a uma variedade de 

procedimentos, técnicas e instrumentos de recolha de informação, adequados à diversidade 

das aprendizagens. A informação recolhida com finalidade formativa fundamenta a 

definição de estratégias de diferenciação pedagógica e de superação de eventuais 

dificuldades dos alunos. 

O propósito desta modalidade avaliação consistiu em distribuir feedback para que os alunos 

regulassem as suas aprendizagens, mas também para avaliar e regular o processo de ensino-

aprendizagem e proceder aos necessários ajustamentos. Esta deve assumir uma prática 

regular e contínua de recolha de evidências do desempenho dos alunos, devendo ser utilizada 

para apoiar os alunos a aprender através da distribuição de feedback, e nunca para os 

penalizar (Fernandes, 2020). Para tal, procurámos promover a definição de objetivos e 

indicadores claros, que permitissem uma análise o mais esclarecida possível sobre a 

qualidade do desempenho, com dispositivos de registo simples e exequíveis, que captassem 

o que era crítico em cada objetivo de aprendizagem na sua relação com as tarefas propostas. 

Na fase inicial do ano letivo concebemos e aplicámos vários instrumentos de avaliação 

formativa de maneira a perceber com qual nos identificávamos mais ao nível da informação 

recolhida e da sua utilidade prática. Aquele cuja utilização nos transmitiu mais eficácia e que 

usámos com maior frequência é apresentado no apêndice XII. Uma das diferenças deste para 

os restantes reside na sua simplicidade e na contextualização da informação recolhida, 

situando-a na UD.  

Este processo de avaliação formativa teve dificuldades associadas. Para garantir a sua 

eficácia era fundamental definir concretamente os conteúdos que pretendíamos observar e 

avaliar e transmitir o respetivo feedback. Para tal, é necessário possuir um “olho clínico” e 

um conhecimento técnico que permita identificar o erro, comunicá-lo e sugerir formas de o 

corrigir. A EF depara-se com um desafio específico da sua área disciplinar, uma vez que a 

demonstração do saber através de ações motoras, é verificado pela observação direta, num 
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processo que nem sempre permite produtos permanentes que possam ser analisados a 

posteriori (Sociedade Portuguesa de Educação Física, 2019). 

3.3 Avaliação Sumativa 

A avaliação sumativa é referida no Decreto-Lei n.º 55/2018 de 6 de julho como a formulação 

de um juízo global sobre as aprendizagens realizadas pelos alunos, tendo como objetivos a 

classificação e certificação. 

Neste sentido, o juízo global realizado na avaliação sumativa visava atribuir uma 

classificação à qualidade das aprendizagens alcançadas, bem como ao percurso evolutivo 

realizado pelos alunos, através de uma recolha de informação sistemática relativamente aos 

objetivos de aprendizagem (Fernandes, 2020), acrescentando novos dados aos da avaliação 

formativa, confirmando os resultados obtidos. Quanto mais forem os dados retirados da 

avaliação contínua maior suporte terá o juízo global realizado na avaliação sumativa. 

O instrumento de avaliação utilizado consistia numa grelha de cálculo com base nas 

ponderações de cada conteúdo avaliado, referente às três grandes áreas de avaliação – área 

dos conhecimentos, área das atividades físicas e da aptidão física e área das atitudes e valores 

(apêndice XIII). Em função dos níveis de desempenho, cada aluno era avaliado segundo os 

critérios definidos para o respetivo nível. Consideramos esta diferenciação por nível de 

desempenho correta e necessária para garantir uma maior justiça na avaliação, sendo cada 

aluno avaliado segundo as suas capacidades e sem ser penalizado por não conseguir realizar 

conteúdos cuja capacidade individual não lho permite. 

A principal dificuldade sentida na aplicação das várias modalidades de avaliação, consistia 

em garantir a recolha de informação de todos os alunos no tempo disponível, exacerbada 

pelas tarefas de gestão e organização de aula que tínhamos de cumprir em simultâneo. 

Consideramos que a inexperiência na gestão destes fatores, bem como a falta de “olho 

treinado/clínico” que dificulta o foco no essencial, estão na origem das dificuldades sentidas. 

Para ultrapassar tais dificuldades, foram discutidas estratégias nas reflexões conjuntas do 

NEEF, que passaram, entre outras, por definir claramente os conteúdos a abordar e adotar 

posicionamentos e circulações que permitissem um controlo eficaz. 
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3.4 Autoavaliação 

“A autoavaliação permite a formação de uma consciência de aprendizagem ao aluno e uma 

aprendizagem única do próprio ato de avaliar” (Nobre, 2015), e está intimamente relacionada 

com a função formativa e, mais especificamente, com a função formadora.  

A autoavaliação ocorreu de modo informal e formal. Os momentos de autoavaliação 

informal ocorriam no balanço final das aulas onde, frequentemente, questionávamos os 

alunos acerca das dificuldades sentidas na aula e os principais aspetos a melhorar, 

incentivando e dando liberdade aos alunos para expressarem as suas dificuldades, ideias e 

sentimentos. Com estes momentos, embora mais informais, tínhamos como objetivo colocar 

os alunos a refletir sobre o seu desempenho, constituindo-se como momentos bastante ricos 

para o processo evolutivos dos alunos. 

De forma mais formal, a autoavaliação teve lugar no final de cada um dos três períodos 

letivos com o preenchimento de uma ficha de autoavaliação individual. Para possibilitar aos 

alunos uma correta análise do seu próprio trabalho, foi-lhes fornecida informação relativa 

aos parâmetros em que se deviam autoavaliar e os respetivos critérios. As perceções dos 

alunos eram depois comparadas com as nossas próprias perceções. 

Teria sido interessante recorrer a um outro momento de autoavaliação semelhante, isto é, de 

caráter mais formal, a meio de cada período, percebendo atempadamente quais as 

dificuldades sentidas pelos alunos e proceder aos ajustamentos necessários reorientando o 

processo de ensino-aprendizagem. 

Para que o processo de autoavaliação obtenha a eficácia desejada, é imprescindível que os 

alunos compreendem a responsabilidade que têm perante as suas próprias aprendizagens e a 

sua finalidade enquanto promotora da capacidade crítico-reflexiva.  

3.5 Critérios de Avaliação 

Os critérios de avaliação da disciplina de EF foram definidos pela ADEF (apêndice XIV). A 

avaliação final é efetuada com base nos descritores e perfis de aprendizagem das três áreas 

de avaliação – área dos conhecimentos, área das atividades físicas e da aptidão física e área 

das atitudes e valores – com uma ponderação respetiva de 10%, 70% e 20%. 

A aluna abrangida pelas medidas adicionais possuía adaptações curriculares significativas, 

relacionados com o Decreto-Lei nº 54/2018 de 6 de julho, pelo que era avaliada segundo 

critérios de avaliação referentes ao desempenho prático específicos. 
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No caso do aluno com atestado médico de longa duração, procedeu-se a um ajuste nos 

critérios de avaliação, aprovados na reunião de ADEF, sendo avaliado somente na área dos 

conhecimentos (80%) e na área das atitudes e valores (20%). Na impossibilidade de realizar 

a atividade prática, os 70% relativos à área das atividades físicas são transferidos para a área 

dos conhecimentos juntando-se aos 10% relativos a esta. 

O quadro 3 avalia os resultados obtidos com a implementação das estratégias delineadas para 

ultrapassar as dificuldades encontradas relacionadas com as várias modalidades de avaliação 

descritas no PFI. 

Quadro 3 - Quadro-resumo da dimensão avaliação 

Avaliação 

Dificuldades identificadas Estratégias implementadas Resultados 

Garantir a recolha regular de 
informação do desempenho de 
todos os alunos no tempo 
disponível, tanto para fins 
formativos transmitindo o 
respetivo feedback e reajustar o 
processo de ensino-
aprendizagem, como para fins 
certificativos. 

Definição de objetivos e 
descritores de desempenho claros 
em foco para cada aula, 
direcionando a atenção para estes.  

Definindo concretamente e com 
antecedência o que se pretendia 
avaliar em cada aula, foi 
conseguida uma análise mais 
esclarecida da qualidade do 
desempenho. Ainda assim, 
inexperiência e falta de “olho 
treinado”, dificultou a realização 
dos juízos de valor e a demora dos 
mesmos. 

A avaliação através da observação 
direta era dificultada pelas tarefas 
de gestão da aula simultâneas, 
bem como pela complexidade dos 
instrumentos de recolha. 

Elaboração de dispositivos de 
registo simples e exequíveis, que 
captassem o crítico em cada 
objetivo de aprendizagem na sua 
relação com as tarefas propostas. 

Embora com algumas 
dificuldades associadas na 
realização dos juízos de valor, a 
simplificação dos instrumentos de 
registo tornou o processo mais 
eficaz e a recolha de informação 
do desempenho de todos os 
alunos. 

 

4.  Intervenção Pedagógica no 2º Ciclo 

As atividades de intervenção pedagógica inerentes ao EP devem abranger dois níveis de 

ensino distintos pelo que, para além das atividades desenvolvidas na turma do 9ºA, 

elaborámos, conduzimos e avaliámos um projeto de intervenção pedagógica de uma UD de 

dança com a duração de cinco aulas na turma do 5ºC da Escola Básica 2,3 Dr.ª Maria Alice 

Gouveia com a supervisão do professor responsável da disciplina. 

As expetativas iniciais não eram muito elevadas dadas algumas apreensões, tais como o 

pouco à-vontade com a matéria de dança e pela falta de experiência na lecionação dessa 
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matéria, mas também o desconhecimento da turma acerca dos seus interesses e gosto pela 

dança, bem como do seu padrão de comportamento em aula. 

Nas semanas prévias ao início deste projeto de intervenção pedagógica procurámos assistir 

a várias aulas de dança na escola que nos permitiram observar diferentes formas de estruturar 

e conduzir este tipo de aulas, diferentes ideias, formas de comunicar, tipos de música, entre 

outros. Esta estratégia fez com que iniciássemos este projeto um pouco mais confiantes. 

Na fase de planeamento, idealizámos aulas bastante dinâmicas e com um ambiente positivo 

e agradável que motivassem os alunos a exporem as suas ideias por meio de expressões 

corporais. Não quisemos que as aulas se centrassem no professor e se resumissem 

inteiramente à repetição das ações realizadas por este. 

Uma das estratégias que se revelou eficaz para a obtenção dos objetivos pretendidos foi a 

realização de atividades lúdicas onde os alunos eram desafiados a expressar-se 

corporalmente de acordo com o tema definido pelo professor, fazendo uso da criatividade 

de cada um. 

Uma vez que a avaliação final iria consistir na apresentação de uma coreografia em grupo, 

fomos preparando a mesma desde a primeira aula. Numa fase inicial, adotámos uma posição 

mais central na aula demonstrando uma sequência de passos simples que os alunos deveriam 

repetir e ligar, aproveitando para introduzir os tempos musicais e as frases de movimento, 

cujo conhecimento era necessário para construírem os movimentos das suas coreografias 

posteriormente. Progressivamente fomos transferindo essa posição central para os alunos 

onde estes deveriam construir as suas coreografias em grupo criando novos movimentos a 

partir dos originais demonstrados por mim. 

Dada a quantidade reduzida de aulas para a lecionação da UD de dança, procurámos recolher 

informações em todas as aulas de maneira a suportar a avaliação final com base no 

desempenho dos alunos bem como da sua evolução ao longo das aulas. Numa fase inicial, 

devido ao desconhecimento da turma tivemos alguma dificuldade na identificação dos 

alunos e o auxílio do professor foi importante nesse processo. Nas aulas seguintes essa 

dificuldade foi desaparecendo. 

A dimensão da turma e alguma irrequietude dos alunos constituiu um desafio ao nível da 

gestão e controlo da turma, mas que com um esforço adicional e com uma postura mais 

assertiva quando necessária, conseguimos manter esse controlo. O facto de iniciarmos esta 

intervenção pedagógica no início do 2º período fez com que chegássemos a esse momento 
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já com alguma experiência e que certamente contribuiu para evitarmos cometer certos erros 

e para o sucesso das várias estratégias utilizadas. 

Em jeito de balanço final, superámos as minhas expetativas e fiquei satisfeito por ter 

contribuído para o desenvolvimento formativo daqueles alunos. Disfrutámos e divertimo-

nos imenso nestas aulas, com um ambiente agradável e promotor de aprendizagens 

desenvolvidas, não só nos alunos como em nós próprios. A forma com que nos dedicámos a 

este projeto fez-nos desenvolver bastante as nossas competências na dança cientes de que 

existem muitos aspetos a melhorar. 

Área 2 – Organização e Gestão Escolar 

Sendo parte integrante do EP, o acompanhamento direto de um cargo de gestão intermédia 

decorreu durante todo o ano letivo e concretizou-se na observação e colaboração/apoio de 

uma professora com o cargo de direção de turma do 9ºA com a elaboração do respetivo 

projeto de assessoria, relatório intermédio e relatório final do trabalho desenvolvido. Este 

acompanhamento teve como objetivo levar-nos a promover práticas de trabalho, em 

colaboração com outros, que proporcionem a compreensão da complexidade das escolas. 

A importância e pertinência que atribuímos a este trabalho de assessoria prende-se com a 

flexibilidade requerida ao professor no desempenho de cargos letivos e não-letivos ao longo 

da sua carreira, para que o professor em formação possa ter um contacto mais próximo com 

estes cargos e exercer funções semelhantes com competência na sua atividade profissional 

futura. 

Durante o trabalho de assessoria na turma do 9ºA tive a oportunidade de colaborar com duas 

DT. A professora designada para o cargo no início do ano letivo, e responsável pela 

disciplina de Espanhol na turma, abandonou o cargo a meio do 2º período letivo. Esta foi 

substituída no cargo pela professora responsável pelas disciplinas de Geografia e Cidadania 

até ao final do ano letivo. O projeto de assessoria não sofreu alterações significativas com 

esta troca, pelo que foi dada continuidade ao trabalho que vínhamos a desenvolver desde o 

início do ano letivo tendo a oportunidade de observar duas formas de desempenho do cargo 

de direção de turma, o que enriqueceu esta experiência. 

Estou grato a ambas as professoras pela forma como fui integrado neste projeto e pela 

abertura e acessibilidade que me foi concedida e que me permitiu vivenciar por dentro a 

essência do trabalho de DT e colaborar ativamente em muitas das funções inerentes ao cargo. 
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Semanalmente reuni com a DT no seu horário destinado a essa função para tratar de assuntos 

relacionados com a direção de turma. Nessas reuniões, as tarefas realizadas com maior 

regularidade consistiram no controlo e justificação de faltas, bem como na comunicação com 

os pais por via correio eletrónico. Numa fase prévia ao início das atividades letivas, 

realizámos a caraterização da turma em conjunto com base nas informações recolhidas no 

Processo Individual do Aluno e participámos na atividade de receção aos alunos, onde 

estabelecemos o primeiro contacto com os alunos da turma. Tivemos a oportunidade de estar 

presente nas várias reuniões de Conselho de Turma e do Conselho de Diretores de Turma 

que ocorreram ao longo do ano e observámos as dinâmicas de trabalho em colaboração entre 

professores. Quando a disponibilidade de horário o permitiu, estive presente nas reuniões 

presenciais com os encarregados de educação, conduzidas pela DT, realizando o relatório 

das mesmas e dando a minha opinião quando solicitada. 

Esta foi uma experiência bastante enriquecedora e que nos permitiu familiarizar e adquirir 

competências numa componente não-letiva que não deve ser negligenciada na formação de 

professores. É um cargo de gestão complexo para o qual um professor, independentemente 

da sua área disciplinar, deverá estar preparado para desempenhar. A DT é a “ponte” entre a 

escola e o encarregado de educação e essa ligação exige uma grande sensibilidade e 

disponibilidade em representação da escola, de forma a garantir as melhores condições para 

os alunos a sua melhoria no desempenho e no sucesso escolar. 

O quadro 4 apresenta, em forma de síntese, as dificuldades identificadas no início do trabalho 

de assessoria ao cargo de gestão intermédia de direção de turma, as estratégias 

implementadas e o balanço da sua eficácia para ultrapassar as dificuldades apresentadas. 

Quadro 4 - Quadro-resumo da Área 2 – Organização e Gestão Escolar 

Área 2 – Organização e Gestão Escolar 

Dificuldades identificadas Estratégias implementadas Resultados 

Pouco conhecimento da 
legislação e outros aspetos 
administrativos relacionados 
com o funcionamento da escola 
e com a atuação do DT. 

Estudo da legislação, por exemplo a 
Lei n.º 51/2012 que aprova o 
Estatuto do Aluno e Ética Escolar, o 
Decreto-Lei n.º 54/2018 que 
estabelece o regime jurídico da 
educação inclusiva, bem como 
documentação essencial do 
Agrupamento. 

A consulta dos referidos e outros 
documentos contribuiu para uma 
melhor familiarização e 
compreensão de funções e 
responsabilidades do DT. 
Contudo, é importante o DT 
manter-se atualizado quanto aos 
mesmos. 



 

57 

Algum desconhecimento do 
funcionamento e dos 
procedimentos adotados e da 
forma como são conduzidas as 
diversas reuniões assistidas 
e/ou conduzidas pelo DT. 

Participar nas mesmas reuniões que 
o DT, entre elas os Conselhos de 
Diretores de Turma, os Conselhos de 
Turma e nas reuniões com os 
encarregados de educação, bem 
como nas reuniões semanais com a 
DT. Participar, também, nas 
reuniões de departamento e da 
ADEF. 

A participação nas reuniões foi 
útil para a compreensão dos 
cargos de gestão e administração 
da escola, bem como das 
responsabilidades e competências 
necessárias do DT, em especial 
naquelas com os encarregados de 
educação onde tive uma 
participação mais ativa. 

Área 3 – Projetos e Parcerias Educativas 

A presente área surge como apresentação dos projetos concebidos e realizados pelo NEEF 

destinados à população escolar, bem como de atividades organizadas em colaboração ativa 

com a ADEF. 

O Projeto Olimpíada Sustentada mobilizou os três grandes Valores Olímpicos (Excelência, 

Respeito e Amizade), os quais se encontram implícitos nos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável da Agenda 2030, razão pela qual este Projeto integra o Programa de Educação 

Olímpica do Comité Olímpico de Portugal. Com base na metodologia da Aprendizagem por 

Projeto para a Sociedade, o projeto possuiu dupla intencionalidade em que se pretende o 

ensino e desenvolvimento de áreas de conhecimento articulados com a vida comunitária. 

Este projeto de longa duração, com o lema “Ninguém deve ser deixado para trás”, foi 

direcionado à população de alunos de ensino especial da EMAG e consistiu num conjunto 

de sessões de prática realizadas ao longo do mês de março para o desenvolvimento das 

capacidades dos alunos nas várias disciplinas adaptadas do atletismo, culminando na 

organização de um evento final onde se celebrou a evolução do desempenho dos alunos e se 

promoveu a inclusão da sua participação no desporto. A organização deste projeto culminou 

com a elaboração e apresentação de um póster na FCDEF-UC (apêndice XV). 

O Projeto Mega-Atléticos consistiu num evento de dois dias (4 e 5 de abril) direcionado a 

todos os alunos da EMAG e da Escola Básica 2,3 de Ceira (EBC). Este evento contou com 

a participação de aproximadamente 360 alunos de ambas as escolas e promoveu a 

competitividade e o espírito de equipa dos alunos no desempenho de provas de atletismo. 

Dada a quantidade de alunos envolvidos e o número de provas a decorrer em simultâneo, 

este foi o projeto mais exigente no seu planeamento e organização, nomeadamente na 

elaboração do projeto e do regulamento, ações de divulgação, constituição das equipas, 

gestão dos recursos materiais, humanos, temporais e espaciais, divulgação de resultados, 
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entre outros. Naturalmente, alguns erros foram cometidos e solucionados em reflexão 

conjunta que levaram a um balanço positivo deste evento. 

No âmbito dos Domínios de Autonomia Curricular (DAC) com o tema “Coimbra, Cidade 

Intemporal”, no dia 9 de dezembro, foi realizada ao nível da turma uma prova de orientação 

onde os alunos, em pares, com o seu mapa e cartão de controlo percorriam um percurso 

balizado pela escola e respondiam, em cada baliza, a uma questão aí colocada relacionada 

com a história, tradições, monumentos, lendas ou figuras relacionadas com Coimbra. No 

último dia de aulas do ano letivo, os alunos apresentaram as suas atividades no âmbito das 

DAC à comunidade escolar. 

A iniciativa “Uma Carta para a Ucrânia” teve como objetivos contribuir para a educação 

para a igualdade, respeito e justiça social dos alunos através da sua sensibilização para a 

situação que as crianças e jovens ucranianos estão a viver e, simultaneamente, angariar 

fundos para a aquisição de equipamento desportivo destinado às escolas básicas e 

secundárias ucranianas. Dentro do mesmo tema, o NEEF colaborou na apresentação do 

mural “Todos pela paz” com mensagens escritas pela comunidade escolar de incentivo à paz 

em solidariedade com a Ucrânia (anexo II). 

O NEEF tomou a iniciativa de realizar, nos dias 25 de março e 7 de abril, uma demonstração 

de canoagem na escola no âmbito do Programa +Canoagem com o objetivo de proporcionar 

aos alunos da escola a oportunidade de experimentarem uma modalidade de prática pouco 

comum no contexto escolar com a disponibilização de dois ergómetros. 

Nos dias 31 de maio e 1 de junho, o NEEF dinamizou na EMAG e na EBC o “Passo em 

Frente”. Este projeto consiste numa visita guiada dos alunos do 4º ano das escolas do AECS 

à escola em que ingressarão no ano letivo seguinte. A visita guiada consistiu numa breve 

apresentação da escola através de um filme seguida de uma visita aos principais espaços da 

escola com atividades a desenvolver em cada um deles. 

No âmbito do Projeto Erasmus+, o NEEF colaborou na organização/apresentação dos jogos 

tradicionais portugueses, nos dias 1 e 9 de junho, aos participantes dos países envolvidos nas 

seguintes temáticas: 

 “My city is beautiful”, em que o principal objetivo foi promover o desenvolvimento 

da identidade cultural e intercultural no domínio da Geografia, História, Literatura, 

Arte, tradições, costumes, folclore e música, tendo a EMAG recebido a Polónia, a 

República Checa, a Dinamarca e a Turquia. 
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 “Start the change from yourself and spread it to society”, pretendendo-se 

desenvolver o diálogo social e cultural entre os participantes, com ênfase na empatia 

interpessoal, na compreensão do outro e na responsabilidade pessoal para reduzir 

comportamentos agressivos e reforçar a cooperação, com a participação, para além 

de Portugal, também na Polónia, da Sérvia, da Roménia e da Turquia. 

O NEEF também participou ativamente em eventos realizados em colaboração com os 

docentes da ADEF ao longo do ano letivo. No Corta-Mato Escolar, no dia 14 de dezembro, 

participámos na marcação do percurso, organização dos grupos, distribuição e recolha de 

dorsais e controlo das chegadas, bem como na recolha do material. No dia 30 de março, 

colaborámos na organização do Mega-Sprinter Distrital, no Estádio Municipal de Tábua, no 

âmbito do DE com a verificação das chegadas e registo dos tempos com recurso ao programa 

Kinovea. Também no âmbito do DE, colaborámos na organização do Torneio de Ténis do 

dia 26 de abril na EMAG e do dia 30 de maio no Ténis Clube do Choupal. Em ambos os 

encontros auxiliámos em funções como a elaboração dos quadros competitivos, arbitragem 

e classificação. 

Foi um ano letivo em que tivemos a oportunidade de organizar e colaborar em bastantes 

atividades que nos permitiram desenvolver capacidades de conceção, organização, execução 

e avaliação de projetos educativos. Para garantir o sucesso dos projetos desenvolvidos e 

ultrapassar as dificuldades encontradas no percurso foi imprescindível a capacidade de 

trabalho em equipa, de cooperação com os colegas, sentido crítico, criatividade e capacidade 

de adaptação, bem como empenhamento e brio profissional de todos os elementos. 

Quadro 5 - Quadro-resumo da Área 3 - Projetos e Parcerias Educativas 

Área 3 – Projetos e Parcerias Educativas 

Dificuldades identificadas Estratégias implementadas Resultados 

Dificuldade em adaptar consoante 
situações imprevistas. Pequenas 
falhas no planeamento e na 
antecipação de possíveis 
acontecimentos fruto da 
inexperiência. 

Reflexão e discussão conjunta 
de soluções e alternativas de 
adaptação. Consulta de 
professores mais experientes. 

Foi possível corrigir erros ou 
melhorar alguns aspetos que 
proporcionassem um melhor 
funcionamento dos eventos. 
Desenvolvimento de competências 
de adaptação e de sentido crítico. 

Área 4 – Atitude Ético-Profissional 

A ética possui um “objeto de estudo próprio, que é a vida relacional de cada ser humano 

consigo, com o outro, com os espaços, com projetos de vidas, com a humanidade” e deve 
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ser compreendida na estrutura de uma formação profissional como uma competência macro 

e transversal das demais competências (Macedo & Caetano, 2020). 

No compromisso ético com as aprendizagens dos alunos, procurámos promover a inclusão 

por meio da diferenciação pedagógica adequando as situações de ensino-aprendizagem às 

capacidades reais dos alunos, sem desprezo das necessidades de todos os alunos 

independentemente da sua condição ou nível de desempenho, no quadro de uma relação 

pedagógica de qualidade, integrando, com critérios de rigor científico e metodológico, 

conhecimentos das áreas que o fundamentam com integração dos saberes próprios da 

especialidade e saberes transversais e multisdisciplinares. 

A construção e preservação de uma relação afetiva saudável entre professor e alunos, bem 

como dos alunos entre si, foi um aspeto valorizado contribuindo para um clima de aula 

favorável à aquisição de aprendizagens, comprometendo os alunos com a prática através 

dessa ligação afetiva. A ligação foi sendo construída ao longo do ano procurando ganhar a 

confiança dos alunos e saber mais acerca da pessoa para além do aluno. Adotámos uma 

postura curiosa e interessada pelas questões relacionadas com a vida dos alunos, escolares e 

extraescolares, incentivando os alunos a expressarem-se quanto aos seus êxitos, interesses, 

preocupações e sentimentos. Os momentos mais favoráveis para o desenvolvimento dessa 

relação afetiva ocorriam no recreio num ambiente mais descontraído, bem como antes do 

início e depois do final das aulas. 

Para além da disponibilidade para os alunos referida, consideramos que a disponibilidade 

para a escola também foi de salutar indo para além das tarefas mínimas exigidas. A condição 

de estagiários deu-nos o acesso e a disponibilidade para poder observar um grande número 

de aulas lecionadas por professores experientes e de treinos do DE, em especial de Atletismo 

que em muito contribuiu para a dinâmicas das aulas de Atletismo nas nossas turmas. Destas 

oportunidades e do envolvimento em inúmeras atividades realizadas na escola, retirámos 

grandes aprendizagens e desenvolvemos competências nas mais diversas áreas. Tivemos 

sempre consciência de que este EP é a maior oportunidade de formação e que, no futuro, não 

teremos oportunidade semelhante de observação de aulas de professores experientes, seja 

por dificuldade no acesso ou por indisponibilidade horária, pelo que procurámos retirar o 

melhor proveito que o EP tinha para nos oferecer e este nos retribuiu com vivências e 

aprendizagens na mesma proporção. A presença nas reuniões de departamento e de área 

disciplinar, que decorriam fora do horário letivo, permitiram-nos observar a sua dinâmica e 
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manter-nos envolvidos no processo e informados dos assuntos relacionados com a nossa área 

disciplinar. 

O professor concentra em si a responsabilidade enquanto referência ética e moral perante os 

alunos, pelo que adotámos uma conduta pessoal adequada perante todos os intervenientes da 

comunidade educativa, bem como a personificação e transmissão de atitudes e valores éticos 

fundamentais na sociedade, entre os quais a assiduidade, a pontualidade, o respeito, a 

igualdade, a coerência, a responsabilidade, a justiça, entre outros. 

O trabalho de equipa foi imprescindível como fator de enriquecimento da nossa formação. 

As fragilidades identificadas eram assumidas pelo grupo e as soluções encontradas 

resultaram de um trabalho cooperativo e de entreajuda na procura conjunta de soluções para 

os problemas encontrados através de uma relação saudável, próxima, transparente e de 

confiança entre os elementos do NEEF. 

A identificação dos pontos fortes e pontos fracos, resultante de procedimentos 

autoavaliativos e reflexivos, e a definição de estratégias de reforço dos primeiros e mitigação 

dos segundos revelou um compromisso com as nossas próprias aprendizagens. Numa 

perspetiva de desenvolvimento profissional tivemos em vista a análise problematizada da 

prática pedagógica através da reflexão fundamentada, da avaliação dos efeitos das decisões 

tomadas e do desenvolvimento de competências pessoais, sociais e profissionais, bem como 

a integração da autoformação nas nossas ações como elementos potenciadores do processo 

de aprendizagem profissional. 

As várias ações de autoformação desenvolvidas ao longo do EP e respetiva relevância para 

as aprendizagens encontram-se descritas no quadro 6. 
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Quadro 6 - Ações de autoformação desenvolvidas 

Ação de formação Relevância nas aprendizagens 

Duas sessões sobre Aprendizagem por Projeto 
para a Sociedade (Aprendizaje-Servicio) focadas 
em metodologias ativas de aprendizagem. 

Alargamento dos conhecimentos e competências 
profissionais para lá das adquiridas neste EP, 
tendo sido muito relevante para o 
desenvolvimento do Projeto Olimpíada 
Sustentada. 

Sessão de informação sobre os concursos de 
professores e apresentação de associações 
profissionais com a presença dos responsáveis 
pelas associações presentes e com experiência no 
concurso de professores. 

Foram esclarecidas algumas dúvidas 
relacionadas com o procedimento do concurso de 
professores, embora a complexidade desse 
processo e a duração da sessão impossibilitasse o 
esclarecimento cabal de todos os procedimentos. 

Duas sessões práticas sobre bases de dados 
bibliográficas e normas de referenciação 
bibliográfica. 

As sessões atenderam às dificuldades 
apresentadas ao nível da consulta de bases 
bibliográficas e do uso das normas de citação e 
referências bibliográficas que visaram, 
sobretudo, a melhoria da qualidade do presente 
Relatório de Estágio. 

Programa de Educação Olímpica da 
responsabilidade de especialistas do Comité 
Olímpico de Portugal (anexo III). 

Foi dado a conhecer um pouco da sua história e 
o trabalho desenvolvido em conjunto com várias 
instituições de ensino em Portugal, com o qual 
colaborámos no âmbito do Projeto Olimpíada 
Sustentada. 

Curso online “Fundamentals of manuscript 
preparation” promovido pela Elsevier (anexo IV) 
com os respetivos módulos relacionados com as 
fases de conceção de um artigo científico. 

O curso contribuiu para a melhoria da qualidade 
dos trabalhos desenvolvidos ao longo do EP 
dotando-os de maior rigor científico. 

XI Fórum Internacional das Ciências da 
Educação Física com o tema “metodologias 
ativas de aprendizagem” com apresentação dos 
trabalhos do tema-problema desenvolvidos 
durante o EP e apresentações de oradores de 
referência (anexo V). 

Apresentações interessantes sobre os mais 
variados temas que suscitaram a reflexão e 
discussão entre os elementos presentes. Os 
comentários realizados aos temas-problema ao 
nível de conceitos, procedimentos e 
metodologias contribuíram para a melhoria da 
qualidade dos trabalhos. 

Sessão de apresentação dos posters 
desenvolvidos no âmbito do Projeto Olimpíada 
Sustentada na FCDEF-UC com a presença do 
presidente do Comité Olímpico de Portugal e dos 
responsáveis pelo Programa de Educação 
Olímpica. 

Foi uma oportunidade valiosa de aprendizagem 
em que apresentámos o trabalho desenvolvido 
por nós para um auditório significativo e 
pudemos assistir a outras apresentações 
interessantes e de variados temas. 
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CAPÍTULO 3 – APROFUNDAMENTO DO TEMA-PROBLEMA 

FATORES DE MOTIVAÇÃO DOS ALUNOS PARA AS AULAS DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA: ANÁLISE COMPARATIVA DOS ANOS DE ESCOLARIDADE 

STUDENTS' MOTIVATION FACTORS FOR PHYSICAL EDUCATION 
CLASSES: COMPARATIVE ANALYSIS OF SCHOOL YEARS 

Rodrigo Cardoso Caldeira 
Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Física 

Universidade de Coimbra 
Coimbra, Portugal 

Resumo: A falta de atividade física entre os jovens possui consequências futuras ao nível da sua 
saúde, bem-estar e qualidade de vida. A motivação para as aulas de EF tem um papel fundamental 
na promoção do gosto pela atividade física e é um preditor do seu envolvimento na idade adulta. Os 
objetivos deste estudo consistem em conhecer, com base na Teoria da Autodeterminação, os fatores 
de motivação das crianças e jovens que influenciam os seus níveis de participação, bem como 
perceber a sua tendência de evolução à medida que avançam nos anos de escolaridade. Foi aplicado 
o Perceived Locus of Causality Questionnaire a uma amostra de 469 alunos (240 raparigas e 229 
rapazes) do 5º ao 9º ano de escolaridade, com idades compreendidas entre os 10 e os 18 anos de idade 
(M = 12,08; DP = 1,48). Os resultados apontam para uma predominância dos fatores de motivação 
mais autodeterminados nos alunos de todos os anos de escolaridade em estudo, sendo mais elevados 
nos alunos do 7º ano de escolaridade e com diferenças estatisticamente significativas na motivação 
intrínseca para os alunos do 6º e do 9º ano. O decréscimo gradual da motivação intrínseca ao longo 
dos anos de escolaridade do 3º ciclo estão de acordo com outros estudos que referem uma diminuição 
da motivação dos alunos face à EF. 

Palavras-chave: PLOCQ. Teoria da Autodeterminação. Motivação Intrínseca. Educação Física. 

Abstract: The lack of physical activity among young people has future consequences in terms of their 
health, well-being and quality of life. Motivation for PE classes plays a key role in promoting a 
propensity for physical activity and is a predictor of its fulfillment in adulthood. The objectives of 
this study are to know, based on the Self-Determination Theory, the motivating factors of children 
and young people that influence their levels of participation, as well as to understand their trend of 
evolution as they advance in the school years. The Perceived Locus of Causality Questionnaire was 
applied to a sample of 469 students (240 girls and 229 boys) from the 5th to the 9th grade, aged 
between 10 and 18 years old (M = 12.08; SD = 1.48). The results point to a predominance of the 
most self-determined motivation factors in students of all school years studied, being higher in 
students of the 7th grade and with statistically significant differences in intrinsic motivation for 
students of the 6th and 9th grades. The gradual decrease in intrinsic motivation throughout the 
school years in the 3rd cycle is in agreement with other studies that refer to a decrease in students' 
motivation towards PE. 

 

Keywords: PLOCQ. Self-Determination Theory. Intrinsic Motivation. Physical Education. 
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1.  Introdução 

O presente estudo foca-se na avaliação da motivação dos alunos dos vários anos de 

escolaridade para as aulas de EF e analisar a sua tendência de evolução. Para tal, foi aplicada 

a todas as turmas da EMAG a versão portuguesa do questionário “Perceived Locus of 

Causality Questionnaire” (PLOCQ) e procedeu-se, também, à recolha de dados 

sociodemográficos para a caraterização da amostra.  

A educação dos nossos dias reclama por um professor investigador e reflexivo sobre as suas 

ações pedagógicas, desenvolvendo-as de forma informada e refletida com base na relação 

da teoria com a prática. Como refere Fonseca (2013), “a formação deve privilegiar um 

modelo de desenvolvimento profissional ecológico, contextualizado na análise crítica e 

reflexiva das necessidades, problemas e interesses do real pedagógico”. Daí surge a 

importância da investigação na profissão docente que se constitui como “uma ciência 

educativa que potencia a análise crítica e reflexiva sobre a realidade educativa tendo em vista 

a sua melhoria, bem como do contexto social que a envolve”. 

O contributo que a investigação fornece ao contexto educativo é fundamental para 

corresponder à evolução da sociedade globalizada. Esse contributo não se fica apenas pela 

dimensão pedagógica, através do compromisso dos professores na formação dos alunos 

como cidadãos ativos e responsáveis, contribuindo também para a dimensão ética e 

profissional do professor através do próprio compromisso com o seu desenvolvimento 

profissional (Fonseca, 2013). 

A investigação surge como uma possibilidade para a mudança na prática pedagógica 

significativamente relevante para impulsionar o processo de formação e para promover a 

reflexão e atitude de modificação do trabalho docente. Segundo Imbernón (2000), a 

investigação “abre um caminho para que a formação continuada passe pela criação de 

espaços de reflexão e participação, dos quais o profissional da educação faça surgir à teoria 

subjacente a sua prática”. 

Dados da Organização Mundial de Saúde (OMS) (2020) indicam que não existe aumento do 

nível de atividade física entre os jovens nos últimos anos o que poderá ter consequências 

futuras ao nível da saúde, bem-estar e qualidade de vida. A motivação para as aulas de EF 

parece ter um papel fundamental na promoção do gosto pela atividade física e é sugerida 

como um preditor da realização de atividade física na idade adulta. 
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2.  Enquadramento Teórico 

Este capítulo compreende uma revisão da literatura relacionada com a temática tratada onde 

são reunidos conceitos teóricos que procuram contextualizar o leitor quanto à pertinência do 

estudo e cuja compreensão é fundamental para a interpretação dos seus resultados. 

Atividade física 

Os benefícios que a atividade física possui para a saúde e bem-estar em indivíduos de todas 

as faixas etárias não são novidade, sendo estes do conhecimento da população geral. No caso 

específico das crianças e jovens, a faixa etária aqui em estudo, várias revisões sistemáticas 

já sublinharam esses benefícios da atividade física (Brown & Summerbell, 2009; Janssen & 

LeBlanc, 2010; Tremblay et al., 2011; citados por Pannekoek et al., 2014). Muitos dos 

benefícios da atividade física nas crianças e jovens passam pela melhoria da aptidão 

muscular e cardiorrespiratória, saúde cardiovascular, saúde óssea, desenvolvimento 

cognitivo, saúde mental, redução da adiposidade, entre outros. 

Apesar dos benefícios já conhecidos que a atividade física oferece ao nível da saúde, do 

ambiente, do desenvolvimento económico, do bem-estar comunitário e na qualidade de vida, 

tal não se traduz em práticas efetivas de atividade física na população global. Alguns dados 

da OMS (2020) comprovam-no, tais como: mais de um quarto da população adulta mundial 

é insuficientemente ativa; uma em cada três mulheres e um em cada quatro homens não se 

exercita fisicamente de forma a manter-se saudável; o nível global de atividade física não 

apresenta um aumento desde 2001. 

No que concerne à faixa etária aqui em estudo, dados da OMS de 2016 referem que, 

globalmente, 81% dos jovens com idades entre os 11 anos e os 17 anos eram 

insuficientemente ativos, com as raparigas a apresentarem um nível de inatividade física 

ligeiramente superior em relação aos rapazes. 

Embora a infância e a adolescência sejam geralmente consideradas períodos saudáveis na 

vida de uma pessoa, muitas doenças não-transmissíveis que se manifestam posteriormente 

na vida são, em parte, o resultado de comportamentos de risco adotados durante este período, 

tais como o baixo nível de atividade física, entre outros (van Sluijs et al., 2021).  

A OMS (2020) recomenda, através das suas guidelines para a atividade física, que as crianças 

e jovens realizem, pelos menos, uma média de 60 minutos por dia de atividade física 

maioritariamente aeróbia de intensidade moderada a vigorosa, e que em, pelo menos, 3 dias 

da semana realizem atividade aeróbia de intensidade vigorosa, assim como atividades que 
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desenvolvam a massa muscular e a massa óssea. A EF tem aqui um papel fundamental, 

embora limitado, uma vez que é o único momento em que muitos dos jovens realizam 

atividade física a uma intensidade moderada ou superior, contribuindo para o aumento dos 

seus níveis de atividade física que, na ausência da EF, seriam praticamente nulos (van Sluijs 

et al., 2007). No entanto, a carga horária atribuída à EF no currículo em Portugal não é 

suficiente para cumprir as recomendações de atividade física. Desta forma, é fundamental 

que as crianças e jovens realizem atividade física fora do contexto escolar, nas suas mais 

variadas formas. 

Motivação 

Quando se fala em motivação é relevante ter em consideração que o motivo é a base do 

processo motivacional, tratando-se, portanto, do elemento essencial para o despoletar da 

iniciativa e posterior manutenção da atividade realizada pelo Homem (Isler, 2002, citado por 

Veigas et al., 2009). No contexto da atividade física e do desporto que aqui se trata, o mesmo 

autor entende a motivação como um “conjunto de variáveis que estabelecem a razão que 

leva os indivíduos à escolha de um determinado desporto e ainda o seu empenho e 

permanência a longo prazo”. 

A motivação já foi demonstrada anteriormente como um fator de correlação e uma potencial 

determinante de atividade física (Ntoumanis et al., 2012). É uma variável a ter em 

consideração no contexto da EF, assim que as várias formas de motivação estão associadas 

a maior predisposição para o exercício, mais envolvimento nas tarefas e à prática da 

atividade física durante o tempo de lazer (Lonsdale et al., 2011).  

É essencial compreender de que forma os níveis de atividade física podem ser otimizados e 

como a transferência da atividade física realizada na EF pode ser expandida para as 

atividades de lazer fora da escola. Um dos principais objetivos das aulas de EF deverá passar 

por criar um ambiente adequado e favorável ao desenvolvimento da motivação autónoma 

nos alunos para que pratiquem desporto e atividade física fora do horário escolar e ao longo 

do resto das suas vidas (Moreno et al., 2009). Experiências positivas no contexto de EF 

influenciam geralmente as crianças e jovens na adoção de estilos de vida saudáveis na vida 

adulta (Sallis & McKenzie, 1991; Shephard & Trudeau, 2000; citados por Vasconcelos-

Raposo et al., 2007). 

Torna-se, por isso, fundamental conhecer os motivos que levam as crianças e jovens a 

envolver-se na atividade física e no desporto. O conhecimento desses motivos permite um 
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melhor planeamento que, por sua vez, pode influenciar os níveis de participação dos jovens 

(Vasconcelos-Raposo et al., 2007). Estabelecer estratégias que desenvolvam a motivação 

dos alunos para a EF e que promovam a prática de atividade física será fundamental para a 

redução dos índices de sedentarismo entre os adolescentes (Viñado & Herrera, 2020). Os 

programas de atividade física em contexto escolar, do qual faz parte a EF, terão uma 

influência positiva quando os alunos estiverem motivados e possuírem uma perceção 

positiva dos benefícios ao nível cognitivo, afetivo e físico resultantes da sua participação 

nessas atividades. 

Teoria da Autodeterminação 

Algumas teorias da motivação têm vindo a ser estudadas no âmbito da EF. Entre elas, a TAD 

parece ser a que tem reunido maior interesse no seu estudo. Esta identifica três Necessidades 

Psicológicas Básicas que conduzem a motivação dos indivíduos (Cid et al., 2019; Martins, 

2015; Ryan & Deci, 2000; Saugy et al., 2020), sendo elas: competência, expressa pelo 

sentimento de capacidade e confiança perante a ação; relacionamento interpessoal, através 

do sentimento de pertença e de ligação favorável com os outros; e autonomia, presente no 

sentimento de escolha e voluntariedade sobre a ação. 

Vários autores referem que eventos que promovem a perceção de autonomia e de 

competência no indivíduo refletem-se num aumento da motivação intrínseca (Goudas et al., 

1994; Martins, 2015; Vasconcelos-Raposo et al., 2007). Para promover essa autonomia, deve 

ser oferecida aos alunos a oportunidade de escolha, por exemplo, permitindo aos alunos que 

escolham o papel que querem desempenhar ou a atividade que querem realizar dentro da 

aula. Já o envolvimento na tarefa, e consequente perceção de competência, pode ser 

promovida valorizando o sucesso como resultado da evolução pessoal e não através de uma 

referência normativa (Goudas et al., 1994). 

Deci e Ryan (1985) propuseram na sua TAD que os diferentes tipos de motivação se 

estendem num continuum de acordo com o seu nível de autodeterminação (quadro 7). A 

forma de motivação mais autodeterminada é a motivação intrínseca, seguida pela motivação 

extrínseca que é conceptualizada de acordo com quatro formas de regulação do 

comportamento: regulação integrada, regulação identificada, regulação introjetada e 

regulação externa. No extremo oposto do continuum situa-se a amotivação. Este continuum 

de autodeterminação foi validado para aplicação em contexto desportivo por Fernandes e 

Vasconcelos-Raposo (2005). 
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Quadro 7 - Continuum da autodeterminação (Fernandes & Vasconcelos-Raposo, 2005) 

 

O conceito de motivação intrínseca descreve uma inclinação natural para o interesse 

espontâneo e diz respeito à participação numa atividade física pelo prazer e satisfação que 

proporciona por si própria. Representa a forma de motivação mais autodeterminada (Ryan 

& Deci, 2000).  

A motivação extrínseca refere-se ao desempenho de uma atividade com vista à obtenção de 

recompensas externas ou o evitar de ameaças, contrastando com a motivação intrínseca, que 

se refere ao desempenho de uma atividade para a satisfação inerente da própria atividade 

(Ryan & Deci, 2000). Segundo a Teoria da Integração Organísmica (Deci & Ryan, 1985; 

Martins, 2015; Ryan & Deci, 2000), uma das sub-teorias, esta forma de motivação 

subdivide-se em quatro formas de regulação do comportamento variando das formas de 

regulação mais controladas (i.e., influenciadas por forças externas) às mais autónomas (i.e., 

autodeterminadas).  

Portanto, o comportamento extrinsecamente motivado mais controlado e, por isso, com 

menor grau de autodeterminação é o de regulação externa. Esses comportamentos são 

desempenhados para satisfazer exigências externas, para obter uma recompensa, ou para 

evitar uma punição (Pannekoek et al., 2014; Ryan & Deci, 2000). 

Um segundo tipo de motivação extrínseca é designado por regulação introjetada. É uma 

forma de regulação relativamente controlada em que os comportamentos são adotados para 

evitar sentimentos de culpa ou ansiedade ou para alcançar melhorias no ego (Pannekoek et 

al., 2014; Ryan & Deci, 2000). Por outras palavras, a regulação introjetada representa uma 

regulação por autoestima.  

Uma outra forma mais autónoma, ou autodeterminada, de motivação extrínseca é a regulação 

identificada. Nesta forma, o indivíduo compreende a relevância do seu envolvimento e 
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valoriza os resultados obtidos (Ryan & Deci, 2000). O comportamento é impulsionado 

dentro do indivíduo mas atua por razões externas (Pannekoek et al., 2014). 

A forma mais autonomamente autodeterminada de motivação extrínseca é a regulação 

integrada. Os indivíduos com este perfil de motivação envolvem-se em comportamentos 

porque são considerados como uma parte importante da sua identidade e consistentes com 

os seus valores, objetivos e necessidades pessoais (Pannekoek et al., 2014). Comportamentos 

caraterizados por motivação integrada partilham muitas qualidades com a motivação 

intrínseca, embora sejam considerados extrínsecos porque são feitos para atingir resultados 

separáveis, em vez do seu prazer inerente (Ryan & Deci, 2000). Contudo, esta forma de 

motivação não é investigada na EF devido ao pouco desenvolvimento coerente do “eu” nas 

crianças e jovens (Vallerand, 2004). 

A amotivação surge da ausência de motivação intrínseca e extrínseca, ou seja, quando o 

indivíduo não é autodeterminado. Neste caso, o indivíduo não valoriza a sua participação 

(Lonsdale et al., 2011). Este estado de ausência de motivação pode surgir por várias razões, 

como por exemplo, a fraca perceção de competência, a ausência de conhecimentos, 

capacidades ou interesse (Ryan et al., 2009). É, por isso, um preditor de abandono 

desportivo. 

A motivação para a Educação Física face ao ano de escolaridade 

A literatura mostra que existe uma tendência para o decréscimo da motivação para a EF à 

medida que os anos de escolaridade avançam. Subramaniam e Silverman (2007) 

identificaram no seu estudo um decréscimo significativo da atitude positiva dos alunos face 

à EF quando comparados os alunos do 6º ano e os alunos do 8º ano. 

Já o estudo de Mercier et al. (2017) consistiu num estudo longitudinal de três anos, 

permitindo a avaliação das atitudes dos alunos ao longo do tempo dentro do mesmo grupo, 

ao contrário da análise transversal de comparação entre grupos. Neste estudo, as atitudes dos 

alunos do 4º e do 5º ano permaneceram positivas. No entanto, verificou-se um decréscimo 

dessa atitude positiva face à EF ao longo dos anos de escolaridade seguintes até ao 8º ano. 

Tal sugere que mudanças começam a ocorrer entre o 5º e 6º ano que levam ao decréscimo 

da atitude positiva face à EF. A personalidade do professor e as caraterísticas do currículo 

parecem ser fatores que afetam a mudança da atitude dos alunos. 

Os resultados obtidos no estudo supramencionado estão de acordo com os resultados de 

outros estudos semelhantes que possuíam o mesmo objetivo de estudo onde verificaram que 
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a motivação (Gao et al., 2009) e a opinião (Adamcak et al., 2020) dos alunos face à EF 

tendem a diminuir com o passar do tempo. 

Avaliação da autodeterminação nos alunos de Educação Física 

Na perspetiva da TAD, a motivação pode ser conceptualizada em três níveis diferentes de 

generalidade, como refere Vallerand (2004) – situacional, contextual e global. O nível 

situacional refere-se à motivação direcionada a uma atividade específica num momento 

particular no tempo. A motivação contextual refere-se às razões de um indivíduo para 

participar num conjunto mais diverso de comportamentos relacionados ao longo de um 

período de tempo, como por exemplo a motivação de um aluno para realizar as aulas de EF. 

A motivação global refere-se à tendência individual para ser motivado intrinsecamente, 

extrinsecamente ou amotivado ao longo de vários contextos. 

A motivação ao nível contextual para a EF é frequentemente medida através do questionário 

“Perceived Locus of Causality Questionnaire” (Goudas et al., 1994). 

Verifica-se que os alunos de anos de escolaridade inferiores tendem a apresentar fatores de 

motivação mais autodeterminados como regulatórios da sua motivação para as aulas de EF, 

mas não existem muitos dados acerca desse perfil autodeterminado em anos de escolaridade 

mais avançados. Neste sentido, o presente estudo procurará avaliar os fatores de motivação 

predominantes com uma maior abrangência de anos de escolaridade em estudo.  

3.  Metodologia 

A pergunta de investigação representa o ponto de partida e assume-se como o elemento 

orientador de qualquer processo de investigação, contribuindo para a formulação, forma 

articulada, dos objetivos gerais e específicos e das respetivas hipóteses perspetivadas. Neste 

sentido, as perguntas à qual este estudo procura dar resposta são as seguintes: 

Pergunta de partida 1: Quais os fatores de motivação predominantes dos alunos do 5º 

ao 9º ano para as aulas de EF? 

Pergunta de partida 2: De que forma estes evoluem ao longo dos anos de escolaridade? 

De maneira a aprofundar a resposta associada à pergunta de investigação, são também 

formuladas as seguintes perguntas específicas: 

1 – Existem diferenças significativas entre os fatores de motivação para cada ano de 

escolaridade? Se sim, entre quais fatores? 
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2 – Existem diferenças significativas nos vários anos de escolaridade em relação a cada 

fator de motivação? Se sim, quais as suas tendências de evolução ao longo dos anos 

de escolaridade? 

Partindo das perguntas de investigação, e de acordo com investigações prévias neste âmbito, 

são definidas as seguintes hipóteses de estudo: 

Hipótese 1: Os fatores de motivação mais autodeterminados são predominantes nos 

alunos do 5º ao 9º ano de escolaridade. 

Hipótese 2: Os fatores de motivação mais autodeterminados diminuem à medida que 

os alunos avançam nos anos de escolaridade. 

No seguimento, são estabelecidos, de forma coerente, os seguintes objetivos gerais e 

específicos para este estudo: 

1. Avaliar, por ano de escolaridade, os fatores de motivação dos alunos para as aulas 

de EF. 

1.1. Verificar os fatores de motivação predominantes em cada ano de escolaridade. 

2. Avaliar, por fator de motivação, a sua evolução ao longo dos anos de escolaridade. 

2.1. Verificar se existem diferenças para cada fator de motivação à medida que 

avançam nos anos de escolaridade. 

As variáveis independentes são constituídas pelos anos de escolaridade em estudo e as 

variáveis dependentes consistem nos fatores de motivação (motivação intrínseca, regulação 

identificada, regulação introjetada, regulação externa e amotivação). 

 

Quadro 8 - Articulação entre a pergunta, as hipóteses e os objetivos do estudo 

Pergunta de 
partida 

Pergunta específica Hipóteses Objetivos 

Quais os fatores 
de motivação 
predominantes 
dos alunos do 5º 
ao 9º ano para as 
aulas de EF?  

 

Existem diferenças 
significativas entre os 
fatores de motivação para 
cada ano de escolaridade? 
Se sim, entre quais 
fatores? 

H1. Os fatores de 
motivação mais 
autodeterminados são 
predominantes nos 
alunos do 5º ao 9º ano 
de escolaridade. 

1. Avaliar, por 
ano de 
escolaridade, os 
fatores de 
motivação dos 
alunos para as 
aulas de EF. 

1.1. Verificar os 
fatores de 
motivação 
predominantes em 
cada ano de 
escolaridade. 
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De que forma 
estes evoluem ao 
longo dos anos 
de escolaridade? 

Existem diferenças 
significativas nos vários 
anos de escolaridade em 
relação a cada fator de 
motivação? Se sim, quais 
as suas tendências de 
evolução ao longo dos 
anos de escolaridade? 

H2. Os fatores de 
motivação mais 
autodeterminados 
diminuem à medida 
que os alunos 
avançam nos anos de 
escolaridade. 

2. Avaliar, por 
fator de 
motivação, a sua 
evolução ao 
longo dos anos 
de escolaridade. 

2.1. Verificar se 
existem diferenças 
para cada fator de 
motivação à 
medida que 
avançam nos anos 
de escolaridade. 

 

Amostra 

A amostra deste estudo é constituída por 469 alunos de EF do 2º e 3º ciclo do Ensino Básico, 

com idades compreendidas entre os 10 e os 18 anos de idade (M = 12,08; DP = 1,480), de 

uma escola localizada numa região urbana no centro do Portugal. Os alunos da amostra 

selecionada encontram-se distribuídos por todas as turmas da referida escola. A tabela 1 

apresenta detalhadamente a amostra em estudo tendo em conta os dados recolhidos para a 

idade, sexo, ano de escolaridade e classificação obtido no final do 3º período do ano letivo 

anterior à disciplina de EF.  

 
Tabela 1 - Caraterização da amostra (N = 469) 

Idade 

10 anos 11 anos 12 anos 13 anos 14 anos 

n = 74 (15,8%) n = 101 (21,5%) n = 122 (26,0%) n = 95 (20,3%) n = 50 (10,7%) 

15 anos 16 anos 17 anos 18 anos 

n = 19 (4,1%) n = 5 (1,1%) n = 2 (0,4%) n = 1 (0,2%) 

Sexo 
Masculino Feminino 

n = 229 (48,8%) n = 240 (51,2%) 

Ano de 
escolaridade 

5º ano 6º ano 7º ano 8º ano 9º ano 

n = 129 (27,5%) n = 125 (26,7%) n = 75 (16,0%) n = 80 (17,1%) n = 60 (12,8%) 

Classificação 
a EF no ano 

anterior 

2 3 4 5 Sem nota 

n = 4 (0,9%) n = 92 (19,6%) n = 207 (44,1%) n = 113 (24,1%) n = 53 (11,3%) 

 

Da totalidade da amostra, 229 (48,8%) dos indivíduos são do sexo masculino e 240 (51,2%) 

são do sexo feminino. Relativamente à idade, 74 alunos (15,8%) têm 10 anos, 101 alunos 

(21,5%) têm 11 anos, 122 alunos (26,0%) têm 12 anos, 95 alunos (20,3%) têm 13 anos, 50 

alunos (10,7%) têm 14 anos, 19 alunos (4,1%) têm 15 anos, 5 alunos (1,1%) têm 16 anos, 2 

alunos (0,4%) têm 17 anos e 1 aluno (0,2%) tem 18 anos. No que concerne ao ano de 
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escolaridade, 129 alunos (27,5%) frequentam o 5º ano, 125 alunos (26,7%) frequentam o 6º 

ano, 75 alunos (16,0%) frequentam o 7º ano, 80 alunos (17,1%) frequentam o 8º ano e 60 

alunos (12,8%) frequentam o 9º ano de escolaridade. 

Relativamente às notas de EF, as classificações obtidas no final do 3º período do ano letivo 

anterior variam entre o 2 e o 5 (M = 4,03; DP = 0,729). A classificação mais prevalente é a 

nota 4 com 207 alunos (44,1%) seguida da nota 5 com 113 alunos (24,1%). As classificações 

de 53 alunos (11,3%) não foram providenciadas. 

 
 

Tabela 2 - Alunos praticantes e não praticantes de desporto federado 

  
Pratica 

n = 199 (42,4%) 
Não pratica 

n = 270 (57,6%) 

Idade 

10 n = 38 (19,1%) n = 36 (13,3%) 

11 n = 47 (23,6%) n = 54 (20,0%) 

12 n = 50 (25,1%) n = 72 (26,7%) 

13 n = 36 (18,1%) n = 59 (21,9%) 

14 n = 21 (10,6%) n = 29 (10,7%) 

15 n = 4 (2,0%) n = 15 (5,6%) 

16 n = 2 (1,0% n = 3 (1,1%) 

17 n = 1 (0,5%) n = 1 (0,4%) 

18 n = 0 (0,0%) n = 1 (0,4%) 

Sexo 
Masculino n = 116 (58,3%) n = 113 (41,9%) 

Feminino n = 83 (41,7%) n = 157 (58,1%) 

Ano de 
escolaridade 

5º n = 65 (32,7%) n = 64 (23,7%) 

6º n = 49 (24,6%) n = 76 (28,1%) 

7º n = 34 (17,1%) n = 41 (15,2%) 

8º n = 31 (15,6%) n = 49 (18,1%) 

9º n = 20 (10,1%) n = 40 (14,8%) 

 

No que concerne à prática desportiva federada extracurricular (tabela 2), da totalidade da 

amostra, 199 alunos (42,4%) pratica desporto federado e os restantes 270 alunos (57,6%) 

não pratica. A idade que representa o maior número de alunos em prática desportiva federada 

é os 12 anos com 50 alunos (25,1% dos alunos praticantes), mas é também nesta idade que 

se encontra o maior número de não praticantes com 72 alunos (26,7% dos alunos não 
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praticantes), o que pode ser justificado por esta faixa etária ser a mais representada na 

amostra. 

No que concerne à comparação entre sexos, existem mais rapazes a praticar desporto 

federado do que raparigas com 116 rapazes (58,3%) e 83 raparigas (41,7%) praticantes. 

Existem mais rapazes praticantes do que não praticantes (116 vs 113), o que não se verifica 

no sexo feminino onde existem menos raparigas praticantes do que não praticantes (83 vs 

157), com uma grande discrepância em relação ao sexo masculino. O ano de escolaridade 

onde é possível encontrar mais alunos praticantes de desporto federado é o 5º ano. No 6º ano 

encontra-se o maior número de alunos que não pratica desporto federado. As atividades 

desportivas mencionadas pelos alunos variam entre futsal, futebol, voleibol, andebol, 

basquetebol, rugby, badminton, judo, karaté, kickboxing, jiu-jitsu, kempo chinês, natação, 

remo, atletismo, ténis, patinagem, hóquei patins, dança, ginástica, ballet e equitação. 

Instrumento de recolha de dados 

Previamente à aplicação dos questionários, foi enviado à direção da escola um pedido de 

colaboração (apêndice XVI), ao qual foi anexado um exemplar do questionário a aplicar, 

para aprovação deste em Conselho Pedagógico e obter o seu consentimento para a recolha 

dos dados. 

O questionário aplicado consistiu na versão traduzida e validada por Teixeira et al. (2018) 

para os estudantes de EF em Portugal do questionário original de Goudas et al. (1994) – 

Perceived Locus of Causality Questionnaire (PLOCQ). Este compreende 18 itens no total, 

estando cada um associado a um dos fatores da motivação: motivação intrínseca (e.g. 

“Porque as aulas de EF são divertidas”); regulação identificada (e.g. “Porque quero aprender 

novos exercícios/desportos”); regulação introjetada (e.g. “Porque me sentiria culpado se não 

o fizesse”); regulação externa (e.g. “Porque vou arranjar problemas se não o fizer”); e 

amotivação (e.g. “Mas não percebo o objetivo de fazer EF”). O questionário aplicado à 

amostra, assim como a correspondência de cada item ao seu respetivo fator da motivação, 

poderão ser consultados no anexo VI. A escala era precedida por “Eu participo nas aulas de 

Educação Física…” e as respostas foram dadas de acordo com uma escala tipo Likert que 

variava de 1 (discordo totalmente) a 7 (concordo totalmente).  

Análise dos dados 

Os dados foram armazenados e tratados com recurso a estatística descritiva e análise 

inferencial no software IBM SPSS Statistics versão 25. 
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Dada a dimensão ampla da amostra, e atendendo ao Teorema Limite Central, foram 

aplicados os testes paramétricos para a análise das variáveis em estudo (Field, 2018). 

Para testar as diferenças dos fatores de motivação por ano de escolaridade foi utilizado o 

teste ANOVA para medidas repetidas com correção de Greenhouse-Geisser. De forma a 

identificar os fatores de motivação responsáveis pelas diferenças encontradas foi utilizado o 

teste post-hoc de comparações múltiplas de Bonferroni. 

Para testar as diferenças dos anos de escolaridade para os fatores de motivação da regulação 

identificada, da regulação introjetada e da regulação externa foi aplicado o teste ANOVA 

para amostras independentes, e para a motivação intrínseca e a amotivação foi utilizado o 

mesmo teste com correção de Welch. O teste post-hoc utilizado para identificar os anos de 

escolaridade responsáveis pelas diferenças encontradas foi o teste de comparações múltiplas 

de Games-Howell. 

Para os referidos testes foi considerado o nível de significância α = 0.05 e definido o intervalo 

a 95% de confiança. 

4.  Resultados 

No gráfico 1 são apresentadas a média e desvio-padrão das variáveis dependentes em estudo 

para a totalidade da amostra. 

 

 

Gráfico 1 - Análise descritiva das variáveis dependentes 

 

Através destes resultados iniciais obtidos com recurso a estatística descritiva é possível 

verificar que a totalidade da amostra evidencia um perfil de motivação autodeterminado, 

sendo os dois valores médios mais elevados aqueles que correspondem aos dois fatores de 
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motivação mais autodeterminados – a motivação intrínseca e a regulação identificada. O 

fator de motivação menos autodeterminado – a amotivação – é aquele com que os alunos 

menos se identificam na EF, apresentando o valor médio mais baixo entre todos os fatores 

de motivação. Os dados apresentam alguma dispersão, embora a regulação introjetada e a 

regulação externa apresentem maior dispersão em relação aos restantes fatores de motivação. 

No gráfico 2 estão apresentados os resultados obtidos referentes aos fatores de motivação 

para todos os anos de escolaridade sob a forma de média e desvio-padrão. 

 

Gráfico 2 - Média e desvio-padrão dos fatores de motivação nos anos de escolaridade 

 
Através destes dados é possível perceber em que direção apontam os primeiros resultados 

intra e entre anos de escolaridade. O 7º ano de escolaridade é aquele que apresenta valores 

médios mais elevados no que toca aos fatores de motivação mais autodeterminados, assim 

como os valores médios mais baixos nos fatores de motivação menos autodeterminados – 

regulação externa e amotivação. Verifica-se uma diminuição dos fatores mais 

autodeterminados do 5º ano para o 6º ano seguido de um aumento deste para o 7º ano. Nos 

anos de escolaridade do 3º ciclo verifica-se uma tendência decrescente ao longo do 

continuum da autodeterminação dos fatores de motivação mais autodeterminados. Os fatores 

menos autodeterminados parecem evidenciar uma tendência ligeira de evolução nos anos de 

escolaridade do 3º ciclo. Contudo, estes resultados provenientes de estatística descritiva não 

inferem quanto à significância estatística destas variações e, para tal, são apresentados no 

gráfico 3 os resultados obtidos com recurso à análise inferencial nos testes de diferenças 

intra e inter anos de escolaridade para as variáveis em estudo. 
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O gráfico 3 apresenta os resultados em intervalos a 95% de confiança para cada fator de 

motivação dos alunos e para cada ano de escolaridade. A não sobreposição das barras dos 

intervalos de confiança das médias dos dados representam a significância estatística das 

diferenças encontradas entre as variáveis. Os resultados apresentados são analisados com 

maior detalhe nos pontos seguintes para os fatores de motivação intra e inter anos de 

escolaridade. 

 

Gráfico 3 - Intervalos a 95% de confiança das variáveis em estudo 

 

Análise dos fatores de motivação para os anos de escolaridade 

A motivação intrínseca e a regulação identificada são os fatores de motivação predominantes 

em todos os anos de escolaridade em estudo, não tendo sido encontradas diferenças 

estatisticamente significativas entre ambos em nenhum dos anos de escolaridade (p > 0,05). 

Contudo, estes fatores de motivação apresentam diferenças estatisticamente significativas 

para as restantes formas de motivação (p < 0,001) em todos os anos de escolaridade. 

A regulação introjetada e a regulação externa possuem valores médios próximos à média da 

escala e não registam diferenças significativas entre si (p > 0,05) nos vários anos de 

escolaridade, com exceção do 7º ano onde se encontrou uma diferença estatisticamente 

significativa entre ambos os fatores (p < 0,05). 
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A amotivação é o fator de motivação com que os alunos menos se identificam e, por isso, 

regista o valor médio mais baixo em todos os anos de escolaridade em estudo, apresentando 

diferenças estatisticamente significativas em relação a todos os outros fatores de motivação 

(p < 0,001). 

Análise dos anos de escolaridade para os fatores de motivação 

Relativamente à forma de motivação mais autodeterminada – motivação intrínseca – existem 

diferenças estatisticamente significativas entre os alunos do 7º ano e os alunos do 6º ano (p 

< 0,05), assim como entre os alunos do 7º ano e os alunos do 9º ano (p < 0,05). Apesar de os 

alunos do 7º ano registarem o valor médio mais elevado de motivação intrínseca em relação 

aos alunos dos restantes anos de escolaridade, não é possível estabelecer diferenças 

estatisticamente significativas entre estes e os alunos do 5º ano e do 8º ano (p > 0,05). 

No que concerne à regulação identificada, apesar de os alunos do 7º ano registarem um valor 

médio superior, não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas neste fator 

de motivação entre os vários anos de escolaridade de onde resultou um p-value de 0,192 (p 

> 0,05). 

Também para a regulação introjetada, apesar de os alunos do 7º ano registarem um valor 

médio superior e se verificar uma tendência decrescente do valor médio deste fator de 

motivação sobretudo no 3º ciclo, não foram encontradas diferenças estatisticamente 

significativas entre os vários anos de escolaridade em estudo de onde resultou um p-value 

de 0,549 (p > 0,05). 

 Relativamente à regulação externa, o 7º ano de escolaridade evidenciou o valor médio mais 

baixo, mas não se encontram diferenças estatisticamente significativas ao nível da regulação 

externa entre os alunos dos vários anos de escolaridade de onde se obteve um p-value de 

0,423 (p > 0,05). De referir que nenhum dos valores médios referentes a cada ano de 

escolaridade para este fator de motivação se encontram acima da média da escala o que 

representa pouca identificação dos alunos com este nível de autodeterminação. 

No que se refere à forma de motivação menos autodeterminada – amotivação – não foram 

encontradas diferenças estatisticamente significativas entre os alunos dos vários anos de 

escolaridade de onde resultou um p-value de 0,178 (p > 0,05). De referir que os baixos 

valores médios obtidos nos vários anos de escolaridade, localizados bastante abaixo da 

média da escala, indicam que os alunos discordam e não se identificam com este fator de 

motivação. 
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5.  Discussão 

Os objetivos deste estudo consistiram em determinar os fatores de motivação predominantes 

para as aulas de EF dos alunos do 5º ao 9º ano de escolaridade com base nos perfis de 

motivação propostos pela TAD e verificar a tendência de evolução desses fatores ao longo 

dos anos de escolaridade. 

Os resultados obtidos apontam para uma predominância dos fatores de motivação mais 

autodeterminados nos alunos de todos os anos de escolaridade em estudo, confirmando-se a 

hipótese 1, isto é, os alunos do 5º ano ao 9º ano de escolaridade possuem um perfil de 

motivação autodeterminado para as aulas de EF, tendo como processos regulatórios da sua 

motivação a motivação intrínseca e a regulação identificada, sem diferenças significativas 

entre si em todos os anos de escolaridade, mas com diferenças significativas encontradas em 

relação aos restantes estilos regulatórios. 

As diferenças encontradas na motivação intrínseca dos alunos do 7º para o 9º ano confirmam, 

parcialmente, a hipótese 2. Apesar deste fator de motivação diminuir significativamente do 

7º para o 9º ano, existe um aumento do mesmo do 6º para o 7º ano, pelo que não se pode 

afirmar que existe um decréscimo gradual deste fator de motivação ao longo de todos os 

anos de escolaridade. 

Os alunos de todos os anos de escolaridade não se identificam com perfis de motivação 

menos autodeterminados – regulação introjetada, regulação externa e amotivação – como é 

possível verificar pelos resultados obtidos nestes fatores, com diferenças estatisticamente 

significativas encontradas para os fatores de motivação mais autodeterminados e onde os 

seus valores médios correspondem à média ou abaixo da média da escala de avaliação (1 a 

7). Estes resultados estão de acordo com os apresentados por Leal e Carreiro da Costa (1998) 

onde apontam os motivos relacionados com a motivação intrínseca como os mais 

predominantes nas crianças e jovens. Estes resultados são satisfatórios visto que a presença 

de motivação intrínseca na idade jovem é um dos fatores de melhor predição para o 

envolvimento em atividade física e desportiva em fases posteriores da vida adulta (Timo et 

al., 2016) e estão associados a resultados cognitivos e afetivos positivos (Ryan & Deci, 

2017). 

Os resultados da motivação intrínseca obtidos nos três primeiros anos de escolaridade em 

estudo, isto é, do 5º ao 7º ano, contrariam, em certa medida, as conclusões do estudo de 

Mercier et al. (2017). No estudo longitudinal de Mercier et al. (2017) foi registada uma 
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atitude positiva face à EF dos alunos no 4º e 5º ano de escolaridade, verificando-se um 

decréscimo dessa atitude nos anos de escolaridade seguintes até ao 8º ano. Os resultados do 

presente estudo apontam para um ligeiro decréscimo da motivação intrínseca do 5º para o 6º 

ano, embora sem significância estatística, antes de se dar um aumento significativo desses 

níveis de motivação intrínseca do 6º ano para o 7º ano de escolaridade. Um possível fator 

explicativo para esta diferença significativa poderá ser atribuído ao contexto pandémico em 

que vivemos, aproximadamente, durante os últimos dois anos. O condicionamento de que 

foi alvo a EF devido às medidas de prevenção decretadas impactou negativamente os níveis 

de motivação dos alunos portugueses para as aulas de EF durante o período pandémico (Mata 

et al., 2021). Os alunos do 5º e 6º ano, desde que entraram no 2º ciclo do ensino básico, não 

tiveram a oportunidade de experienciar as aulas de EF no seu normal funcionamento, o que 

poderá ter afetado a sua perceção face à disciplina. Por outro lado, os alunos do 7º ano já 

tinham essa experiência na EF pré-pandemia pelo que poderão ter uma perceção e uma 

atitude face à disciplina distinta daqueles que não tiveram essa oportunidade nos últimos 

dois anos, daí a diferença significativa na motivação intrínseca encontrada entre os alunos 

do 6º ano e os alunos do 7º ano. 

O decréscimo gradual da motivação intrínseca ao longo dos anos de escolaridade do 3º ciclo, 

embora com diferença significativa apenas entre o 7º ano e o 9º ano, estão de acordo com os 

resultados de alguns estudos que concluem que a motivação (Gao et al., 2009), a opinião 

(Adamcak et al., 2020) e a atitude positiva (Mercier et al., 2017) dos alunos face à EF tendem 

a diminuir com o passar do tempo. 

O estudo de Adamcak et al. (2020) demonstra que a EF tem uma popularidade relevante 

entre os alunos no ensino básico, sendo uma das disciplinas preferidas destes. No entanto, 

essa opinião positiva acerca da EF perde popularidade quando são inquiridos os alunos do 

ensino secundário. 

Mercier et al. (2017) sugerem que o decréscimo de atitude perante a EF pode estar 

relacionado com as alterações biológicas, psicológicas e sociais ocorridas durante a 

adolescência frequentemente associadas a declínios na autoestima. Uma vez que a fase da 

adolescência está relacionada com alterações físicas que se refletem na imagem corporal, 

uma mudança correspondente nas atitudes em relação à EF parece lógica porque a 

participação na disciplina pode tornar tais mudanças mais aparentes para os seus pares. 
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Os resultados obtidos no estudo de Gao et al. (2009) demonstram que os estudantes tendem 

a desvalorizar a EF e têm mais dificuldade em reconhecer e valorizar os resultados da sua 

participação na disciplina com o passar do tempo. Uma das razões pode estar relacionada 

com o facto de os alunos compreenderem os benefícios que a atividade física promove, mas 

não compreenderem na totalidade as consequências negativas que a inatividade física 

provoca. Dessa forma, os alunos tendem a valorizar mais as tarefas que desempenham em 

vez de se focarem nos benefícios que as tarefas que estão a desempenhar terão para si. 

Camerino et al. (2015) chegam a conclusões semelhantes no seu estudo referindo que “o 

compromisso, a entrega e a perceção de competência diminuem com a idade de uma forma 

global”. Como já foi referido anteriormente, a perceção de competência por parte do aluno 

trata-se de uma das Necessidades Psicológicas Básicas e está intimamente relacionada com 

a motivação intrínseca. 

Algumas razões para este decréscimo do interesse dos alunos para a EF, para além das já 

mencionadas, podem estar relacionadas com a exagerada repetição das mesmas tarefas, 

atividades e desportos, tal como refere Carlson (1995). Simonek (2011, citado por Adamcak 

et al., 2020), considera que a passividade dos alunos para as aulas de EF aumenta com a 

idade. Tal é particularmente preocupante nos casos em que as aulas de EF são o único 

momento em que as crianças e jovens realizam atividade física. 

Apesar de a variável sexo não ter sido estudada, outros autores referem que o decréscimo da 

motivação para a EF se verifica em ambos os sexos, mas com um decréscimo mais acentuado 

no sexo feminino (Camerino et al., 2015). Vasconcelos-Raposo et al. (2007) num estudo 

realizado com jovens portugueses dos 14 aos 16 anos de idade, referem que os rapazes 

adolescentes têm uma perceção maior quanto ao seu nível de competência, autonomia, 

motivação intrínseca, regulação identificada, regulação introjetada, amotivação e maiores 

intenções de se tornarem fisicamente ativos no futuro em relação a raparigas adolescentes. 

Viñado e Herrera (2020) chegam a conclusões semelhantes referindo que os rapazes 

possuem uma maior motivação intrínseca e um maior nível de atividade física habitual que 

as raparigas. Também Adamcak et al. (2020) referem que o interesse das raparigas pela EF 

diminui com a idade e que os rapazes encaram as aulas de EF de uma forma mais positiva 

do que as raparigas. Antala et al. (2012, citado por Adamcak et al., 2020) referem que as 

raparigas, geralmente, possuem uma perceção de dificuldade das aulas de EF superior em 

relação aos rapazes, traduzindo-se numa perceção de competência mais baixa e, 

consequentemente, num nível inferior de motivação intrínseca. 
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6.  Implicações práticas 

É de fundamental importância analisar o conteúdo e as estratégias pedagógicas que 

consistem num desenvolvimento cognitivo, físico e afetivo da criança de forma ótima e 

holística para aplicação em contexto de EF (Sierra-Díaz et al., 2019). Compreender os 

processos motivacionais dos alunos é crucial para envolver os alunos nas atividades que 

podem beneficiá-los fisiologicamente e psicologicamente (Mata et al., 2021). 

A implementação de um ambiente de suporte ao aluno que promova a sua autonomia, o 

poder de tomada de decisão e a sua perceção de competência é imprescindível (Dyson, 

1995), satisfazendo as suas Necessidades Psicológicas Básicas através do fornecimento de 

feedback de caraterísticas positivas, da demonstração de empatia e do incentivo aos alunos 

para o envolvimento nas atividades, convencendo-os da importância que determinada 

atividade tem para si. 

Hassandra et al. (2003) apontam uma variedade de fatores socioambientais que influenciam 

a motivação intrínseca dos alunos para a EF a ter em consideração para a criação de contextos 

favoráveis para o incremento desse tipo de motivação. Alguns dos fatores socioambientais 

incluem os conteúdos/matéria lecionada, a personalidade do professor, os colegas de turma, 

as instalações desportivas da escola, assim como os hábitos de atividade física dos familiares, 

a participação em atividades desportivas extra-escolares, entre outros. 

A competência motora dos alunos será aumentada se estes forem expostos a abordagens com 

atividades mais variadas e que promovam as relações interpessoais entre os alunos. Um 

exemplo de uma das abordagens poderá ser o Teaching Games for Understanding, que pelas 

suas caraterísticas promove esse relacionamento interpessoal e a perceção de competência 

no aluno desejada, ao contrário de abordagens mais tradicionais caraterizadas pela pouca 

variedade e elevado número de repetições que, como referido por Carlson (1995), levam a 

um aumento do desinteresse do aluno pela EF. 

Os professores de EF devem focar-se em desenvolver a competência motora, a autonomia e 

a compreensão dos alunos, mas devem ter igualmente consciência acerca da influência 

positiva que estes tipos de estratégias possuem nas variáveis psicossociais que impactam 

diretamente na motivação autodeterminada dos alunos, e consequentemente na sua adesão a 

estilos de vida ativos. 



 

83 

7.  Conclusões 

Os resultados obtidos neste estudo permitem avaliar a motivação dos alunos do 5º ao 9º ano 

de escolaridade com base nos fatores de motivação propostos pela TAD e comparar os níveis 

de motivação por cada ano de escolaridade, verificando a sua evolução. 

Os alunos registaram um perfil de motivação autodeterminado para as aulas de EF em 

resultado dos valores elevados obtidos para a motivação intrínseca e para a regulação 

identificada. Os alunos do 7º ano de escolaridade são aqueles que evidenciam maior 

motivação intrínseca com diferenças significativas para os alunos do 6º e do 9º ano. 

Relativamente aos fatores de motivação menos autodeterminados, os alunos dos vários anos 

de escolaridade não se identificam e discordam destes, o que confirma a tendência 

autodeterminada da motivação dos alunos dos anos de escolaridade em estudo. 

No que concerne à evolução do nível de autodeterminação ao longo dos anos de 

escolaridade, é possível concluir que os alunos do 7º ano são intrinsecamente mais 

motivados, isto é, mais autodeterminados para as aulas de EF, do que os alunos do 6º ano e 

do 9º ano. Apesar de se registar um aumento da motivação intrínseca dos alunos do 6º ano 

para os alunos do 7º ano, verifica-se ao longo dos anos de escolaridade do 3º ciclo uma 

tendência decrescente deste fator de motivação, corroborando alguma da evidência científica 

que refere um decréscimo da motivação intrínseca dos alunos para as aulas de EF à medida 

que avançam nos anos de escolaridade. 

Algumas das razões que poderão estar na origem da diminuição do interesse dos alunos pelas 

aulas de EF à medida que o tempo passa são a repetição excessiva das tarefas, atividades e 

desportos abordados na disciplina, a dificuldade que têm em reconhecer e valorizar os 

resultados da sua participação na disciplina e a incompreensão das consequências negativas 

que a inatividade física poderá provocar. Uma outra razão poderá estar relacionada com as 

alterações biológicas, psicológicas e sociais ocorridas durante a adolescência 

frequentemente associadas a declínios na autoestima, podendo refletir-se numa mudança 

correspondente da atitude em relação à EF. 

O professor de EF deve assegurar a implementação de um ambiente de suporte ao aluno que 

promova relações interpessoais, a sua autonomia e a sua perceção de competência, 

satisfazendo as Necessidades Psicológicas Básicas do aluno, e consequentemente o aumento 

da sua motivação intrínseca.  
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8.  Limitações do estudo 

Para avaliar e confirmar a tendência decrescente da motivação autodeterminada à medida 

que os alunos avançam nos anos de escolaridade verificada neste estudo e relatada noutros 

estudos, seria interessante abranger a amostra com alunos dos anos de escolaridade do ensino 

secundário. 

A divisão da amostra por anos de escolaridade não garante necessariamente que todos os 

alunos possuam as mesmas experiências anteriores na EF que os seus colegas do mesmo ano 

de escolaridade. Dentro de cada ano de escolaridade existem alunos com retenções e que, 

por isso, têm mais anos de experiências na EF em relação aos alunos que não têm retenções 

e existem alunos que não tiveram os mesmos professores ao longo do seu percurso na EF até 

ao momento pelo que cada professor poderá ter proporcionado experiências diferentes. As 

questões maturacionais, como a idade biológica, o estado maturacional e o pico de 

velocidade de crescimento em altura, caraterizados por uma grande variabilidade na faixa 

etária em estudo, poderão influenciar as perceções que os alunos possuem da EF. 

Embora não fosse possível de concretizar neste contexto devido à limitação de tempo 

existente, a opção por um estudo do tipo longitudinal originaria resultados de maior 

confiabilidade e credibilidade permitindo a avaliação da motivação dos mesmos alunos ao 

longo do tempo. 

Os níveis de motivação registados neste estudo podem estar influenciados por outras 

variáveis que não foram controladas, tais como, as matérias abordadas, a personalidade do 

professor, a relação com os colegas, entre outras, pelo que os valores obtidos são relativos à 

amostra em questão e poderão não ser semelhantes numa outra amostra. 
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CONCLUSÃO 

O presente documento visou a reflexão crítica da prática pedagógica desenvolvida que 

encerra a etapa de formação inicial e a mais importante do percurso académico que agora 

finda e que nos habilita para o desempenho da função de professor de EF nos ensinos básico 

e secundário. 

Tão importante quanto essa certificação/habilitação para o exercício da função encontram-

se as competências desenvolvidas ao longo deste EP nas mais variadas áreas que nos 

permitirão desempenhar um trabalho competente, desde aquelas diretamente relacionadas 

com o processo de ensino-aprendizagem e seus domínios e dimensões da intervenção 

pedagógica, às de organização e gestão escolar e de projetos e parcerias educativas que nos 

dotaram de competências transversais à função desempenhada, suportadas por uma atitude 

modelada pela ética, pelo compromisso e pela conduta pessoal e profissional adequada. 

As expetativas iniciais para este EP passavam pelo desenvolvimento e aplicação de 

diferentes métodos e estratégias de ensino, avaliando e comprovando os seus resultados 

através de uma reflexão crítica regular com vista ao aperfeiçoamento da qualidade da 

intervenção pedagógica. Dada a inexperiência, a existência de erros cometidos ao longo 

deste processo formativo foram vistos com naturalidade, procurando sempre encará-los 

como oportunidades de aprendizagem. 

Nem todas as fragilidades de desempenho identificadas ao longo do EP foram corrigidas, 

fosse pela ineficácia das estratégias delineadas ou por limitação temporal. Contudo, esta 

etapa não encerra o nosso processo formativo e seguindo a perspetiva de formação e de 

desenvolvimento profissional ao longo da vida preconizadas neste documento, essas 

fragilidades estão sinalizadas e serão corrigidas e melhoradas com base na reflexão sobre a 

prática e a experiência adquirida na procura de metodologias ativas e inovadoras. 

Terminamos esta etapa com o sentimento de dever cumprido na certeza de que nos 

entregámos com dedicação e compromisso ao EP retirando deste o máximo que podíamos e 

que este nos retribuiu com vivências e aprendizagens significativas para a nossa formação. 

Sabendo que as perspetivas de futuro nesta área não são, por enquanto, as mais animadoras, 

resta-nos esperar e continuar a investir na formação e desenvolvimento de competências para 

que, quando a oportunidade surgir, estejamos preparados para desempenhar a nossa função 

de forma exemplar e com toda a competência possível. 
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